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A Companhia Águas de Joinville apresenta o Relatório de Administração e 
as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social de 2020, pre-
paradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com o 
disposto na Lei das Sociedades por Ações, acompanhadas do Relatório 
dos Auditores Independentes, e dos Pareceres do Conselho Fiscal e do 
Conselho de Administração. Este relatório visa dar transparência à socie-
dade e demais partes interessadas. 
1. Visão Geral do Negócio • O exercício de 2020 consolida o décimo quin-
to ano de atuação da Companhia Águas de Joinville na gestão municipal 
dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Pautada 
no desafio de organizar, estruturar e consolidar o modelo de gestão do 
negócio assumido integralmente em 2005, a Administração visa o cumpri-
mento dos seus objetivos com eficiência e eficácia.  
2. Considerações preliminares • O ano de 2020 foi marcado por eventos 
importantes, dentre eles destacamos: a) O alto valor investido em expan-
são e melhorias dos sistemas de água e esgoto e institucionais, resultan-
do no montante financeiro de R$ 88 milhões, cujo detalhamento segue no 
presente relatório. Dentre os principais investimentos estão: ampliação da 
capacidade de produção de água da ETA Cubatão; ampliação de 27.330 
metros de  rede de distribuição de água; ampliação de 5 milhões de litros 
no reservatório R0 que abastece os bairros Centro, América, Atiradores, 
Anita Garibaldi e Bucarein; construção da nova ETE Jarivatuba; ampliação 
de 31.054 metros de rede coletora de esgoto nos bairros Floresta, Boa 
Vista, Costa e Silva, Glória, Fátima, Jarivatuba, Parque Guarani, Itaum, 
Guanabara e João Costa. b) Com o trânsito em julgado em Novembro/2017 
foi acolhido pela justiça o entendimento de que a Companhia Águas de 
Joinville é imune ao imposto de renda, assim, o valor depositado em juízo 
entre 2011 e 2017 foi convertido em Caixa da Companhia em julho/2018. 
O valor do imposto pago entre 2006 e 2010, está sendo compensado com 
o débito de PIS e COFINS. No ano de 2020 o valor total compensado foi 
de R$ 14,6 milhões, restando um saldo atualizado de R$ 3,3 milhões. Este 
valor impactou positivamente o caixa e contribui para os investimentos em 
longo prazo.
2.1 Reflexos da pandemia • O Ano de 2020 foi marcado pela pandemia 
causada pelo COVID-19 e seus efeitos na economia do país. O Municí-
pio de Joinville e o Governo do Estado promoveram ações e medidas a 
contribuir para a minimização das consequências sociais e econômicas. 
Consequentemente a Companhia Águas de Joinville, seguindo os decretos 
municipal n° 37.676, de 26 de março de 2020 e n° 38.678 de 29 de junho 
de 2020, isentou o pagamento da tarifa social de água e esgoto das pes-
soas de baixa renda nos meses de março, abril e julho/2020. A Companhia 
também seguiu a lei estadual n° 17.933 de 24 de abril de 2020 na qual 
vedou o corte dos serviços água e esgoto, até 31 de dezembro de 2020 e 
postergou os débitos das referências março e abril para pagamento em 12 
vezes. Conforme deliberação da Agencia Reguladora ARIS, não foi aplica-
do o reajuste anual previsto de 2,40% para junho/2020, sendo postergado 
para janeiro/2021. Prevendo possíveis impactos da pandemia relacionados 
a queda de receita, arrecadação e inadimplência, a CAJ realizou em maio 
de 2020 a revisão do Orçamento Plurianual. Esta revisão teve por objeti-
vo a redução de custos e despesas, bem como o redimensionamento dos 
investimentos previstos para o ano, preservando, assim, o fluxo de caixa da 
organização. Porém, o último trimestre do ano mostrou relevante recupe-
ração nos indicadores, fechando dezembro com a arrecadação média de 
96,97% e a inadimplência a 4,24%, mesmo sem a retomada dos cortes de 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO – 2020 ligações. O faturamento recebível foi impactado negativamente em 3,8% 
em relação ao inicialmente previsto no Plano de Vendas.
3. Estratégias de Longo Prazo e Perspectivas • A estratégia de longo 
prazo da Companhia Águas de Joinville foi delineada com base na pers-
pectiva de atendimento aos instrumentos de planejamento existentes, 
quais sejam: a) Plano Municipal de Saneamento Básico de Joinville - 
PMSB, concluído em 2011, estabelece diretrizes para universalização dos 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário para os ce-
nários de 750 mil habitantes ou 1 milhão de habitantes no ano de 2035; b) 
Plano Diretor do Sistema de Abastecimento de Água de Joinville - PDA, 
concluído em 2013, estabelece uma visão mais detalhada dos sistemas 
de abastecimento de água com relação à infraestrutura, tecnologia e ope-
ração, com avaliação da capacidade de atendimento à demanda atual e 
futura, ao longo de um horizonte pré-estabelecido para o ano de 2037; c) 
Plano Diretor de Combate as Perdas de Água e Eficiência Energética, con-
cluído em 2015, estabelece as metas e ações para reduzir perdas reais e 
aparentes, bem como elevar o desempenho de eficiência energética. d) 
Plano Diretor do Sistema de Esgotamento Sanitário de Joinville - PDE, 
concluído em 2018, estabelece uma visão mais detalhada dos sistemas de 
esgotamento sanitário com relação à infraestrutura, tecnologia e operação, 
e um planejamento global de expansão para universalização dos serviços, 
através de uma análise técnica, econômico-financeira e ambiental ao longo 
de um horizonte pré-estabelecido para o ano de 2047; e) Novo Marco Legal 
do Saneamento Básico, instituído através da Lei 14.026/20, que contém 
mudanças essenciais que visam endereçar problemas estruturais do setor 
de saneamento, especialmente quanto às suas condições regulatórias e a 
necessidade da universalização dos serviços até 2033. Quanto a universa-
lização, os titulares dos serviços terão que atingir as metas de atendimento 
de 99% da população com água potável e de 90% com coleta e tratamento 
de esgotos, além de redução de perdas e níveis de intermitência. A uni-
versalização dos serviços de esgoto até o horizonte do Novo Marco Legal 
do Saneamento Básico é o maior desafio da Companhia, pois os estudos 
revelam serem necessários investimentos na ordem de R$ 952 milhões 
somente para a universalização do Esgotamento Sanitário. Dentre os prin-
cipais projetos estruturantes necessários à universalização dos serviços 
de esgotamento sanitário, destacamos: a) Implantação de 1.055 Km de 
novas redes coletoras de esgoto; b) Implantação de 141 Estações Eleva-
tórias de Esgoto (bombeamento); c) Construção de 4 novas Estações de 
Tratamento de Esgoto - ETEs: Vila Nova, Jardim Paraíso, Pirabeiraba e 
Vertente Leste; d) Ampliação da ETE Jarivatuba em 3 etapas - para 900 
litros/s, 1200 litros/s e 1500 litros/s. A aprovação do marco do saneamento 
traz oportunidades para as empresas investidoras e instituições financei-
ras, apoiadas por uma maior segurança jurídica. Por este viés existe uma 
expectativa de disponibilização de mais recursos para o setor de sanea-
mento. Devido a necessidade de buscar parceiros e novos recursos, a 
Companhia está em fase avançada de negociação e aprovação de crédito 
com diversas instituições financeiras nacionais e internacionais, para as 
quais são apresentados os investimentos para a universalização do siste-
ma de esgotamento sanitário até 2033. Para alcançar os objetivos e metas 
definidos no Planejamento Estratégico da Companhia Águas de Joinville 
foi estabelecido um portfólio de 38 projetos estratégicos que estarão em 
execução nos próximos 5 anos (2021-2025) no total de R$ 777 milhões, 
com vistas ao atingimento de índices de cobertura de esgoto de 65% até 
2025. De 2013 até 2019, o índice de cobertura de esgoto do município pas-
sou de 17% para 38,91%, e a conclusão de importantes obras elevou este 
número para 40,74% em 2020. 

O ano de 2020 fechou com o atingimento das principais metas de redu-
ção de perdas de água. O  Índice de Perdas na Distribuição (IPD) passou 
de 44,6% para 42,19%, e o Índice de Perdas por ligação (IPL) passou de 
521 para 486,86 Litros/ligação dia, tendo uma evolução significativa se 
comparada com os últimos 4 anos. No ano foram recuperados mais de 
1,2 milhão m³ de água. O resultado é reflexo das ações e das novas dire-
trizes do combate as perdas, como a priorização da substituição total dos 
ramais rompidos, do incremento na detecção e reparo de vazamentos não 
visíveis (VNV) e das ações orquestradas do combate a fraude e irregula-
ridades. Em 2020 foi estruturado o Programa de Aceleração da Redução 
das Perdas, com Projetos, Programas e Ações com novas diretrizes e re-
cursos focados na redução de perdas de água, energia e custos. O Progra-
ma conta com um orçamento de aproximadamente 140 milhões de reais 
em 5 anos. Recursos focados em substituição da infraestrutura, redução 
e adequação das pressões, combate às fraudes, melhoria do parque de 
medição e projetos de inovação com a utilização de IoT para a automação 
do sistema de abastecimento de água. Com a criação em 2019 do Escritó-
rio de Gestão de Perdas e Eficiência Energética - EGPE, foram definidas 
metas mais arrojadas para o combate às perdas de água, além da manu-
tenção da participação no ProEESA - Projeto de Eficiência Energética no 
Abastecimento de Água, do Governo Federal. A previsão é atingir 25,58% 
de perdas na distribuição até 2025, cujo objetivo é transformar a CAJ em 
uma referência nacional. Os Projetos de Inovação também evoluíram em 
2020, com o desenvolvimento do protótipo de monitoramento remoto do 
Sistema de Abastecimento de Água, fruto de Hackathon organizado pela 
CAJ, cujo projeto da equipe vencedora está sendo incubado pela Softvil-
le; a Parceria Tecnológica com a StartUp Galax.IA para desenvolvimento 
de Algoritmo com Inteligência Artificial para gestão e controle do Sistema 
de Abastecimento de Água por meio do apontamento de anomalias e a 
Premiação do Projeto Smart Water pelo BID, que possibilitará o intercam-
bio de tecnologias com StartUps e Empresas Israelenses, referências na 
Gestão Hídrica no Mundo. A Companhia está estruturando o processo para 
migração e aquisição de energia no Mercado Livre de Energia para início 
do uso em agosto 2021. A expectativa é que com a migração das 4 prin-

cipais unidades consumidoras a economia ultrapasse os R$ 27 milhões em 
5 anos. 
4. Investimentos realizados • O ano de 2020 foi significativo no desenvol-
vimento das obras de saneamento básico no município, sendo que a Com-
panhia investiu um total de R$ 88 milhões, dos quais R$ 36 milhões foram 
em água, R$ 51 milhões em esgoto e R$ 821 mil em melhorias institucio-
nais, representando R$ 147,60 reais em investimentos por habitante. Foram 
realizadas importantes obras de infraestrutura na principal Estação de Tra-
tamento de Água - ETA Cubatão e nas Estações de Tratamento de Esgoto 
- ETE Jarivatuba e ETE Espinheiros, foram implantados 27,33 Km de redes 
de distribuição de água e 31,05 Km de redes coletoras de esgoto, totalizando 
58,38 Km de novas redes instaladas.
4.1. Projetos • A definição do portfólio de Projetos Estratégicos que serão 
desenvolvidos pela organização, e acompanhados pelo Escritório de Proje-
tos - PMO passa pelo alinhamento com o planejamento estratégico da em-
presa e o plano de investimentos, aprovados pela alta Direção e Conselho 
de Administração. O processo de vinculação dos projetos do portfólio ao 
planejamento estratégico ocorre de maneira estruturada, por meio de uma 
metodologia robusta que utiliza o método de análise multicritério para definir 
as prioridades da Companhia. Essa metodologia é amplamente utilizada no 
mercado e possui relacionamento direto com os indicadores organizacionais, 
direcionando ao atingimento das principais metas e objetivos da organização. 
Em 2020, foram implementados 28 Projetos Estratégicos, com foco em obras 
de infraestrutura para os sistemas de abastecimento de água e de esgota-
mento sanitário, melhorias de processos e de atendimento ao cliente (nossa 
principal razão de ser), governança, tecnologia da informação, gestão da mi-
cromedição, redução de perdas e eficiência energética. 
4.2. Obras • O processo de gerenciamento de projetos da Companhia Águas 
de Joinville aplica boa parte das melhores práticas de gerenciamento de pro-
jetos do mercado e uso de ferramentas computacionais e sistêmicas para 
realização da gestão. Para a promoção de bons projetos e empreendimen-
tos foram implantados processos de iniciação, planejamento, execução, 
encerramento e uma sólida documentação para registro, monitoramento e 

controle de todas as fases do ciclo de vida dos projetos, até que sejam al-
cançados os objetivos finais e benefícios. Em 2020 foi implantado também 
o projeto "Mudança de Cultura - Controle Tecnológico", que teve por objeti-
vo aumentar a qualidade na prestação dos serviços de manutenção, melho-
rias e obras de expansão. 
4.2.1. Água • ampliação do tratamento, reservação, adutoras e novas redes 
de distribuição, no intuito de atender o que preconiza o Plano Diretor de 
Água (PDA/2013): a) Conclusão das obras de água do Pacote 2, que repre-
sentam 9,65 Km de redes e reforços operacionais para melhoria do sistema 
de abastecimento de água em diversas ruas do município, principalmente 
nos bairros Paranaguamirim, Boa Vista, Aventureiro, Jardim Iririú e Iririú, 
ao investimento de R$ 8,5 milhões; b) Conclusão da obra de ampliação do 
Reservatório R0, com a construção de uma nova célula com capacidade 
para armazenar 5.000 m³ em Aço Vitrificado, ampliando a capacidade de 
reservação de 3.200 m³ para 8.200 m³, ao investimento de R$ 7,7 milhões; 
c) Conclusão da obra da ampliação da ETA Cubatão que é responsável 
pelo abastecimento de água de 75% do município, permitindo a ampliação 
da capacidade nominal da estação de 925 para 1.850 litros por segundo, 
ao investimento de R$ 27,3 milhões; d) Execução de 14.647 m de rede de 
distribuição de água para atender a comunidade as margens da Rodovia do 
Arroz, neste período foram desembolsados R$ 2,9 milhões. 
4.2.2. Esgoto - ampliação do tratamento, elevatórias e novas redes 
coletoras, no intuito de atender o que preconiza o Plano Diretor de Esgoto: 
a) Continuidade da obra, em fase final, da nova ETE Jarivatuba, com recur-
so a fundo perdido do Orçamento Geral da União na ordem de R$ 49 mi-
lhões. O valor total do empreendimento está previsto em aproximadamente 
R$ 89 milhões. Quando finalizada, a capacidade de tratamento da estação 
será triplicada, passando de 200 para 600 litros por segundo. A nova ETE, 
a maior de Santa Catarina e uma das mais modernas da América Latina, 
beneficiará uma população de cerca de 195 mil moradores da área central e 
da zona Sul de Joinville; b) Continuidade da execução das obras de adequa-
ção e ampliação da ETE Espinheiros de 17 l/s para 51 l/s, ao investimento 
de R$ 13 milhões; c) Contratação da obra de execução da ETE Vila Nova, 
cujo projeto  básico foi elaborado para vazão de final de plano,  previsto para 
2.037, com 180 l/s. A ETE Vila Nova terá capacidade para atender mais de 
90.000 habitantes, tornando-se um importante instrumento na universaliza-
ção de acesso ao saneamento básico no município. O investimento é de R$ 
21 milhões. d) Continuidade da obra da 2ª etapa (pacote 2A) das Bacias 8.1 
e 9; (Parcialmente bairros: Guanabara, Fátima, Jarivatuba, Itaum, Petrópolis, 
João Costa, Parque Guarani, Boehmerwald, Itinga e Santa Catarina) com 
recurso a fundo perdido do Orçamento Geral da União na ordem de inves-
timento total de R$ 7,6 milhões. No período foram concluídos 12,9 Km de 
rede coletora e 4 estações elevatórias de pequeno porte, as quais estão em 
fase de testes; e) Continuidade da obra da 3ª etapa (pacote 4) das Bacias 
8.1 e 9 (Parcialmente bairros Fátima e Guanabara), com recurso a fundo 
perdido do Orçamento Geral da União na ordem de investimento total de 
R$ 28 milhões; realizados 19 km de rede coletora no período e 5 estações 
elevatórias em andamento; f) Continuidade da obra de rede coletora de es-
goto da Bacia 10 (sub-bacias 3 e 4), no bairro Boa Vista, com desembolso 
no período de R$ 8,3 milhões, recurso a fundo perdido do Orçamento Ge-
ral da União. Foram executados 6 km de rede coletora e 800 m de rede 
de recalque. Em uma das duas elevatórias previstas, foi concluída a parte 
estrutural e hidráulica; g) Início dos serviços de vídeo inspeção nos bairros 
Jardim Paraíso e Vila Nova, onde já foram inspecionados 32.067 m de rede 
coletora, a qual havia sido implantada pela PMJ e está sendo readequada 
pela Companhia, com investimentos de R$ 1,2 milhão; h) Início dos serviços 
de adequação das tampas nos bairros Jardim Paraíso e Vila Nova, onde já 
foram substituídas 716 unidades. Serviço prévio para realizar a vídeo inspe-
ção da rede coletora, a qual havia sido implantada pela PMJ e está sendo 
readequada pela Companhia, com investimentos de R$ 715 mil; i) Conti-
nuidade dos serviços de adequação da rede coletora da Bacia 03, foram 
realizadas melhorias em 3 elevatórias e executado 2.231 m de rede coletora 
e de recalque, com investimentos de R$ 3,6 milhões.
5. Principais ações e resultados obtidos • No âmbito das atividades de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, merecem destaque as se-
guintes ações e resultados: 
5.1 Sistema de Distribuição de Água • As obras de melhorias no Sistema 
de Distribuição de Água elevaram a disponibilidade de 96,45% em 2019 
para 97,48%. Dentre as principais ações que levaram a este incremento, 
podemos destacar a obra da Nova Adutora DN 600 mm na Avenida Santos 
Dumont, responsável pelo incremento médio de 20% na vazão de entrada 
do reservatório R7. A qualidade da água distribuída em 2020, medida por 
meio do IDQAd - Índice de Qualidade da Água Distribuída, atingiu 98,87% 
em 2020, resultado elevado e referencial no saneamento. 
5.2. Estações de Tratamento de Água •  ETA Cubatão: Entrega das obras 
de ampliação da estação. Flocodecantador e filtros descendentes, possibili-
tando trabalhar com vazões de saída de 1.800 l/s. Esse incremento de adu-
ção tem feito com que a ETA consiga absorver o impacto de consumo nos 
horários de ponta, agravado nos dias de calor intenso. ETA Piraí: Instalação 
de sistema automático de medição de turbidez, reduzindo erros de medição 
e garantindo maior segurança da água produzida. 
5.3. Melhorias nos serviços de manutenções • a) Redução de 21% na 
quantidade de vazamentos no segundo semestre de 2020 em relação a 
2019; b) Redução de 5 horas no tempo médio de execução do serviço de 
conserto de vazamentos de água em relação ao primeiro semestre de 2019; 
c) Implementação, a partir de junho/20, do processo de substituição de 54% 
dos ramais que apresentaram vazamento. Foram substituídos 3.109 ra-
mais de água em 2020; d) Redução de 2,5 horas no tempo médio de execu-
ção do serviço de desobstrução de redes e ramais de esgoto no comparativo 
com 2019; e) Realizada a compatibilização dos serviços executados pela 
CAJ, com as obras de infraestrutura da PMJ, em 450 ruas da cidade. f) Rea-
lização pela Coordenação de Controle Tecnológicos - CTE do treinamento 
em boas práticas de engenharia, à luz das NBRs, a todos os colaboradores 
internos e externos envolvidos nos serviços de manutenção e expansão de 
redes da CAJ, visando melhoria na qualidade das pavimentações. Além dos 
treinamentos, realizou-se também a contratação do Laboratório de Controle 
Tecnológico e a revisão do MOS - Manual de Obras de Saneamento da CAJ, 
subsídio essencial para melhoria da qualidade dos serviços. 
5.4. Sistema de Esgotamento Sanitário • a) Aplicação de biorreme-
diador, mensalmente, em 18 pontos, para remoção e controle de in-
crustação por gordura na rede coletora de esgoto e, por consequência, 
mitigando ocorrências de extravasamentos de esgoto; b) Realização de 
média mensal de 5,5 km de limpeza preventiva por hidrojateamento na 
rede coletora de esgoto da cidade; c) Aumento em 10% na capacidade 
de bombeamento da Estação Elevatória de Esgoto da rua Florianópolis; 
d) Fiscalização de mais de 2 mil metros da rede coletora por meio de 
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injeção de fumaça para identificação de possíveis irregularidades; e) 
Fiscalização das ligações de esgoto, para garantir a correta ligação ao 
sistema público coletor. Em 2020 foram fiscalizadas mais de 6 mil liga-
ções; f) Filmagem intratubular em mais de 15 km de rede coletora de 
esgoto em busca de avarias ou obstáculos na rede; g) Realização de 
estudo de priorização de bacias para o Plano de Combate às Infiltra-
ções Pluviais no Sistema de Esgotamento Sanitário. 
5.5 Controle de Qualidade • O Laboratório de Controle de Qualidade 
- LCQ da Companhia Águas de Joinville é acreditado junto ao INME-
TRO no Sistema de Gestão da Qualidade da Norma ISO 17025, desde 
2012, o que confere a garantia nos resultados das análises laboratoriais 
apresentadas. Em 2020, mensalmente, foram monitorados 231 pontos 
na rede de distribuição de água. Considerando todos os serviços do 
LCQ, em 2020 foram realizadas aproximadamente 28.530 análises em 
água e 22.500 análises em esgoto sanitário. Além do monitoramento 
na rede, o LCQ faz também 9 coletas no manancial de captação, visan-
do avaliar a qualidade da água quanto a presença de 72 substâncias 
oriundas de agrotóxicos. Em 2020, todas as análises mostraram con-
formidade com a legislação. 
5.6. Gestão Comercial • No âmbito das atividades de gestão da mi-
cromedição e telemetria, faturamento, fiscalização e captação de 
clientes merecem destaque as seguintes ações: a) Continuidade da 
política de micromedição e redução de perdas comerciais, mantendo 
o índice de hidrometração em 100%, ou seja, toda ligação em Joinvil-
le é hidrometrada, garantindo medição e faturamento eficientes. Em 
2020 foram realizadas 37.452 substituições de hidrômetros, o que re-
presentou aproximadamente 24% do total de ligações ativas. O parque 
de hidrômetros fechou o ano com uma média de 2,29 anos, ou seja, 
com uma idade que o caracteriza como um parque renovado. Além dis-
so, estão sendo utilizados medidores de alta tecnologia, pertencentes 
a uma classe metrológica superior. O ano de 2020 se encerrou com 
69,43% do volume micromedido com hidrômetros de classe metroló-
gica superior. b) Continuidade da instalação das caixas-padrão para 
todas as novas ligações de água. O ano de 2020 se encerrou com 
um total acumulado de 58,21% de padronização das ligações ativas 
da cidade. c) Continuidade do Programa de Fiscalização e busca por 
irregularidades e fraudes. A Companhia realizou em 2020, 16.895 fis-
calizações, detectando e sanando aproximadamente 2.100 fraudes e 
1.350 correções de irregularidades (serviços preventivos). d) Inicio do 
Projeto "Captação de Clientes pela Fiscalização Comercial", com obje-
tivo de recuperar clientes inativos. Esse trabalho possui duas frentes: 
venda de ligação nova de água/esgoto; e negociação de débitos. e) 
Monitoramento remoto de consumo através de sistema de IoT - Inter-
net of Things. Cerca de três mil clientes, aproximadamente 19% do 
volume micromedido total da cidade, são acompanhados remotamente 
pelo sistema, possibilitando a identificação de possíveis picos de con-
sumo, eventuais vazamentos, bem como a parada repentina de algum 
equipamento. Condomínios residenciais, escolas, hospitais, indústrias 
entre outros usuários são acompanhados por este sistema. f) Continui-
dade no estudo para a implantação de uma nova Estrutura Tarifária, a 
TBO - Tarifa Básica Operacional. A proposta se refere à cobrança de 
uma parcela de tarifa fixa e outra variável conforme cada metro cúbico 
consumido, provendo o mínimo custo aos consumidores. A nova meto-
dologia de cálculo tem por premissas a eficiência, a equidade, a justiça, 
o equilíbrio financeiro e o uso racional da água. Companhia pretende 
implantar a nova estrutura em 2021. 
5.7. Gestão de Relacionamento com Cliente • No âmbito das ativi-
dades de relacionamento com mercado e sociedade, merecem des-
taque: a) Segmento Social: • 254 famílias beneficiadas por meio de 
atendimento social à domicilio; • 155 famílias beneficiadas por meio 
de atendimento remoto (canais digitais) • 1324 atendimentos aos 
CRAS´s (Centros de Referência em Assistência Social do Município 
de Joinville) b) Programa Padronização Inteligente: orientação aos 
clientes para a realização da padronização de ligações de água em 
ruas com futura intervenção de pavimentação. A compatibilização entre 
estes serviços evitou 873 recortes nas vias da cidade. c) Cobrança 
preventiva: ações denominadas internamente de “pré-corte” foram 
responsáveis por cerca de 143.552 contatos com clientes que tiveram 
a oportunidade de regularizar os débitos antes da interrupção do abas-
tecimento de água por falta de pagamento. d) Ação de Cobrança In 
Loco: foram realizadas 913 negociações, atingindo o valor de R$ 2,9 

milhões. e) Atendimento Segmentado: 151.676 interações com foco 
nas características individuais e na experiência dos clientes, sendo: 
Em 2020 a CAJ operou com 5 unidades de atendimento localizadas 
nos bairros: Aventureiro, Centro, Comasa, Fátima e Pirabeiraba. Ao 
longo deste período foram realizadas cerca de 59 mil solicitações de 
serviços. O ano 2020 foi encerrado com destaque na expansão multi-
canal. Atualmente 100% dos serviços disponibilizados pela Companhia 
podem ser solicitados de forma remota, sem que haja necessidade de 
se deslocar até alguma agência física.
6. Transparência e Governança Corporativa • No âmbito das ativida-
des de planejamento, governança corporativa e do sistema de gestão 
integrado, merecem destaque as seguintes ações: a) Aperfeiçoamento 
da Estrutura de Governança Corporativa, Riscos e Conformidade da 
empresa à luz da Lei 13.303/2016 (lei das Estatais). Em 2020 foram 
criados e ou implementados os seguintes instrumentos: Política de Go-
vernança Corporativa, Política de Conflito de Interesses e Política de 
Segurança da Informação; implantação do Programa de Integridade; 
início da avaliação da eficácia dos programas de integridade de tercei-
ros (lei 8.772/2019), reestruturação da área de controle interno; ope-
racionalização do processo de Due Diligence, treinamento de todos 
os funcionários nas temáticas de Conduta e Integridade e Conflito de 
Interesses. b) No âmbito da gestão de riscos, as seguintes atividades 
foram realizadas em 2020: Revisão da Matriz de Riscos Corporativos 
com horizonte 2021-2025, término da atualização do PAE - Plano de 
Ação a Emergência e do procedimento de gerenciamento de crise, 
atualização do comitê de gerenciamento de crise, migração de toda 
a gestão de riscos da empresa para o módulo Risk Manager do SA 
Interact Solutions, garantindo um processo robusto, automatizado e 
seguro; realização de reportes mensais de riscos críticos para todas as 
instâncias de governança da organização e determinação de métrica  
para o contingenciamento de emergências. c) Conclusão da implan-
tação de ferramenta colaborativa SA Interact Solutions, sistema que 
tem auxiliado no gerenciamento dos processos estratégicos da empre-
sa,  principalmente no que diz respeito a gestão de riscos, documentos, 
indicadores, processos, auditorias internas e ocorrências. d) Encerra-
mento do ciclo 2019/2020 Programa de CCQ - Círculo de Controle de 
Qualidade da empresa, o qual possibilitou a implantação de 31 projetos 
de melhoria, com um ganho de R$ 134 mil para a empresa. e) O mode-
lo de Planejamento Estratégico da CAJ continuou sendo referência em 
2020, sendo apresentado como case de sucesso em vários eventos de 
gestão pelo Brasil, especialmente por utilizar a análise multicritério no 
estabelecimento da meta global da empresa. f) Em 2020 o Escritório 
de Modelagem de Processos – EMP deu continuidade às iniciativas 
de otimização de processos e facilitação de projetos de reestruturação 
organizacional, além de dar apoio à demanda de projetos estratégicos 
para CAJ. Com o advento da pandemia, todo o trabalho do EMP de 
modelagem dos processos e migração para o Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI) foi consolidado, pois possibilitou o trabalho dos co-
laboradores em regime de teletrabalho, sem prejuízos no desempenho 
dos processos. O EMP também facilitou projetos para atendimento de 
demandas legais e estratégicas, tais como: parcelamento especial, co-
brança comercial, captação de recursos, entre outros.
7. Gestão Ambiental
7.1. Programa Socioambiental • Devido as medidas para enfrenta-
mento da pandemia ocasionada pelo Covid-19, desde março de 2020, 
regida atualmente pelo Decreto 40.609 de 28/01/2021, as atividades 
presenciais ficaram restritas. Para manter o contato com a comunida-
de, foram reestruturadas algumas atividades, e conseguimos atingir um 
público de mais de 17 mil pessoas, merecendo destaque as seguintes 
ações: a) Trabalho Técnico Social - TTS: Foram iniciados quatro pro-
jetos que irão atingir aproximadamente 40 mil habitantes. b) Progra-
ma Águas para Sempre: Lançado em 2019, o Programa “Águas 
Para Sempre” é estruturado na Política de Pagamento por Serviços 
Ambientais - PSA, consiste em um mecanismo econômico de estímu-
lo à conservação e à manutenção da provisão de recursos naturais. 
Em 2020 a CAJ buscou articular com diversas instituições de modo a 
viabilizar a implementação do Programa, fechando Acordo de Coope-
ração Técnica - ACT com as seguintes instituições: SDE - Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Econômico Sustentável, SAMA - Secreta-
ria de Agricultura e Meio Ambiente; EPAGRI - Empresa de Pesquisa 
Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina; CCJ - Comitê de 
Gerenciamento de Bacias Hidrográficas dos Rios Cubatão e Cachoei-

ra - ACT 02/2020, EAE da Babitonga - Associação dos Engenheiros 
Agrônomos da Região Nordeste de Santa Catarina e Instituto Neo Car-
bon. Também está em fase de formalização de Acordo com a Agencia 
Reguladora Intermunicipal de Saneamento. O programa conta ainda 
com apoio da Fundação Grupo Boticário, Núcleo de Meio Ambiente da 
ACIJ e FIESC. c) Abordagem domiciliar: A abordagem domiciliar faz 
parte da estratégica metodológica de intervenção socioambiental da 
CAJ. Na ocasião também são distribuídos materiais informativos e in-
formado os canais de comunicação com a Companhia Águas de Join-
ville. Devido a pandemia, esta atividade começou a ser realizada atra-
vés de telefonemas ou via mala direta, atingindo 10.162 habitantes. d) 
Oficinas Socioambientais: Em 2020 a Companhia ofereceu 3 modali-
dades de oficina: Água, Esgoto e Socioambiental. Ambas com o objeti-
vo de possibilitar a geração de renda e de propor acesso a tecnologias 
sociais de forma empreendedora, além de promover a aproximação 
com a comunidade. Devido a pandemia, as oficinas foram gravadas e 
disponibilizadas no site da CAJ. e) Concurso de Maquetes: Devido 
a pandemia, em 2020 foi cancelada a edição do Concurso Teatral e 
realizado o Concurso de Maquetes. O tema foi "Esgoto Tratado: Para 
uma cidade saudável!", fomentando a pesquisa sobre a importância 
do saneamento básico para o desenvolvimento sustentável da cidade. 
Foram registrados 68 projetos. f) EcoPatrulha: O Projeto EcoPatrulha 
tem como objetivo sensibilizar ambientalmente professores e alunos de 
4° e 5º anos do ensino fundamental, através de encontros quinzenais, 
presenciais, que ocorrem de março a outubro. Devido a pandemia essa 
atividade foi estruturada com gravação de vídeo-aulas, para ser aplica-
da de forma online em 2021. 
7.2. Responsabilidade Social • Apesar da pandemia, o Comitê de 
Responsabilidade Social conseguiu realizar grandes ações em 2020, 
com destaque para: a)  Aniversário Solidário da CAJ: Realizado um 
drive thru no mês de agosto, aberto ao público externo - mobilizando 
aproximadamente 640 pessoas. Tal ação arrecadou aproximadamente 
1 tonelada de alimentos e produtos de higiene, que foram repassados 
à Secretaria de Assistência Social (SAS), ajudando cerca de 60 famílias. 
b)  Semana ODS na Prática 2020: Em 2020 o tema foi: “O futuro está 
sendo criado… Agora!”. O objetivo foi disseminar as ações que a CAJ 
realiza em prol dos ODS, alinhadas ao planejamento estratégico, com 
o intuito de dar visibilidade às iniciativas e sensibilizar as pessoas a refle-
tirem sobre suas ações em relação ao planeta, através de uma live com 
a Diretora Presidente. c) Campanha em Comemoração ao Dia das 
Crianças: Em virtude da atual situação de pandemia e da necessidade 
de distanciamento social, foi realizado um teatro de fantoches online. d) 
Semana Lixo Zero: Por conta da pandemia, em 2020 as ações coleti-
vas, entre empresas, foram realizadas de forma on-line como lives e en-
contros em plataformas digitais. Na CAJ, foi estruturada Campanha para 
coleta e descarte correto de resíduos eletrônicos domésticos, arreca-
dando cerca de 180kg de resíduos reciclados pela empresa Weee.do 
Logística Reversa de Eletroeletrônico. e) Natal Solidário - Em mais uma 
edição, a CAJ promoveu a adoção de crianças e famílias pelos funcioná-
rios da empresa, com o objetivo de proporcionar um Natal mais alegre a 
crianças e famílias em situação de vulnerabilidade social.
8. Premiações • Com transparência e responsabilidade, a Companhia 
foi destaque por suas ações em 2020: • Prêmio Catarinense de Exce-
lência em Gestão na Categoria 500 pontos; • Seleção Internacional no 
Prêmio Ideias em Ação do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID); • Dois projetos vencedores no Prêmio Ser Humano da ABRH; • 
3ª maior empresa do Sul no quesito rentabilidade pela Revista Ama-
nhã; • 20 artigos aprovados no 31º Encontro da AESABESP
9. Agradecimentos • Por fim, agradecemos a todos os nossos colabo-
radores por mais um ano de trabalho dedicado à empresa. Agradece-
mos a confiança em nós depositada pelo poder concedente, conselhei-
ros fiscais e de administração, prestadores de serviços, fornecedores, 
e principalmente, aos nossos clientes. Reforçamos a missão da Com-
panhia Águas de Joinville de prestar serviços de qualidade no abaste-
cimento de água e esgotamento sanitário, para melhorar a qualidade 
de vida no município, mantendo o foco na sustentabilidade econômica, 
social e ambiental.

Joinville, SC, 12 de Fevereiro de 2021.
 

A ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais, exceto lucro por ação, em reais)

BALANÇO PATRIMONIAL 
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis. As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Ativo Notas 2020 2019
Circulante 112.397 138.845

Disponibilidades 69.064 100.347
Caixa e equivalentes de caixa 5 69.064 100.347

Direitos realizáveis 43.333 38.498
Contas a receber 7 38.289 33.844
Tributos a recuperar 9 10 12
Estoques 10 4.353 3.779
Despesas do exercício seguinte 352 305
Outros direitos realizáveis 329 558

Não circulante 643.641 590.004
Realizável a longo prazo 102.579 98.144
Aplicações financeiras 6 2.099 927
Depósitos judiciais 11 3.021 4.200
Contas a receber 7 512 183
Tributos a recuperar 9 3.330 17.703
Termos de compromisso OGU 8 92.048 75.131
Outros Créditos a Receber 1.569  -   

Imobilizado 12 11.151 12.939
Intangível 13 529.911 478.921

Total do ativo 756.038 728.849

Passivo Notas 2020 2019
Circulante 41.335 50.355

Fornecedores 13.541 24.326
Obrigações sociais 8.033 7.913
Obrigações tributárias 2.766 2.781
Energia elétrica a pagar 1.905 1.594
Empréstimos e financiamentos 14 8.731 7.784
Juros sobre capital próprio 17 1.494 1.886
Participação nos lucros 2.207 1.382
Passivo de arrendamento 27 1.535 1.640
Outras exigibilidades 1.123 1.049

Não circulante 179.269 159.432
Empréstimos e financiamentos 14 98.745 91.886
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e 
fiscais

15 4.696 2.550

Contribuição social sobre lucro líquido 
diferida

16 8.537 7.006

Termos de compromisso OGU 8 67.291 56.583
Passivo de arrendamento 27  -   1.407

Patrimônio líquido 17 535.434 519.062
Capital social 288.703 237.307
Reserva de lucros 235.263 269.760
Ajustes de avaliação patrimonial 11.468 11.995

Total do passivo 756.038 728.849

Notas 2020 2019
Receita líquida 18 294.606 297.564
Receita líquida de serviços de água e 
esgoto 221.405 211.789
Receita líquida de construção – CPC 47 73.201 85.775
Custos das vendas e serviços 19 (182.156) (192.763)

Custo dos serviços prestados (108.955) (106.988)
Custo de construção - CPC 47 (73.201) (85.775)

Lucro bruto 112.450 104.801
Despesas/receitas operacionais (41.355) (45.129)

Despesas gerais e administrativas 20.1 (36.061) (34.976)
Despesas comerciais 20.2 (9.356) (10.957)
Outras receitas operacionais  4.062  804 

Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 71.095 59.672
Despesas financeiras 21 (9.702) (9.696)
Receitas financeiras 21 4.638 9.944
Resultado antes dos tributos sobre 
lucro 66.031 59.920

Contribuição social sobre lucro - 
corrente 22 (2.701) (1.577)
Contribuição social sobre lucro - 
diferida 22 (1.531) (1.583)

Lucro líquido do exercício 61.799 56.760
Lucro líquido básico e diluído por ação 2,14 2,39
Quantidade de Ações 28.870.288 23.730.748 
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1. Contexto operacional • A Companhia Águas de Joinville, empresa 
pública municipal dotada de personalidade jurídica de direito privado, 
constituída em 17 de novembro de 2004, nos termos da Lei Municipal nº 
5.054/2004, com alteração da natureza de sociedade de economia mis-
ta para empresa pública de acordo com o art. 91, §1º da Lei Federal nº 
13.303/2016 e Lei Municipal nº 8.727, de 11 de setembro de 2019, contro-
lada integralmente pela Prefeitura Municipal de Joinville, que detêm 100% 
de seu capital social, destina-se a: • Explorar diretamente ou por intermé-
dio de terceiros os serviços de água e esgotos sanitários; • Realizar estu-
dos, elaborar projetos e executar orçamentos de obras e ações necessá-
rias para a consecução das atividades acima referidas; • Planejar e operar 
os sistemas de saneamento básico no território do município de Joinville, 
compreendendo a captação, adução, tratamento e distribuição de água e 
coleta, afastamento, tratamento e disposição final do esgoto sanitário, co-
mercializando esses serviços e os benefícios que direta ou indiretamente 
decorrerem de seus empreendimentos, bem como prestar serviços correla-
tos com seu objeto social; • Obter e captar recursos para investimento nas 
áreas comercial e operacional dos sistemas de abastecimento de água e 
esgoto sanitário na sua área de atuação; • Colaborar e firmar acordos ou 
convênios de colaboração com órgãos ou entidades federais, estaduais, 
municipais, com entidades privadas ou públicas para a consecução de 
seus fins sociais, bem como celebrar ajustes ou contratos de colaboração, 
assistência técnica e novos negócios que visem à elaboração de estudos, 
à execução de planos e programas de desenvolvimento econômico e a 
implantação de atividades que se relacionem com os serviços pertinentes 
aos seus objetivos, inclusive mediante remuneração; • Prestar assistência 
técnica e ou administrativa, ou ainda, operar sistemas de abastecimento de 
água e esgoto sanitário em municípios cujos sistemas se encontram vincu-
lados ou interligados ao sistema do Município de Joinville/SC, mediante a 
celebração de convênios ou consórcios específicos; • Constituir ou partici-
par de outras Companhias, na qualidade de acionista ou quotista, de modo 
a atingir seus objetivos sociais; • Desenvolver isoladamente ou em parceria 
com empresas públicas ou privadas empreendimentos relacionados aos 
serviços de saneamento básico; • Promover o desenvolvimento de pes-
quisas, melhorias e inovações inerentes a sua área de atuação, avaliando 
oportunidades de comercialização de tecnologias (produtos, processos e 
serviços) resultantes de projetos de P&D&I e, por meio de licenciamento, 
transferência, cessão ou direito de uso; • Explorar atividades de geração e 
comercialização de energia elétrica, para si ou para terceiros, derivada ou 
não do aproveitamento de subprodutos dos processos relacionados aos 
serviços de saneamento. Em 27 de julho de 2005, a companhia celebrou 
contrato de concessão de prestação de serviços públicos de abastecimen-
to de água e esgotamento sanitário com a Prefeitura do Município de Join-
ville/SC sob o número 363/2005, pelo período de 20 anos, podendo ser 
renovado, sendo o valor registrado no Ativo Intangível. A concessão pela 
Prefeitura Municipal de Joinville contempla todo o sistema de abastecimen-
to de água e esgotamento sanitário, anteriormente administrado/investi-
do pelo concessionário predecessor (CASAN-Companhia Catarinense de 
Águas e Saneamento), que demandou ação judicial sobre esses investi-
mentos estando, portanto, sub judice. A Companhia iniciou suas atividades 
em junho de 2005 e a operação do sistema de água e esgoto em agosto 
de 2005. A Lei Municipal Nº 8.418/2017 autorizou o ingresso do município 
no Consórcio Público denominado de Agência Reguladora Intermunicipal 
de Saneamento - ARIS com a qual foi celebrado contrato nº 219/2017 em 
31 de julho de 2017, passando a exercer atividade administrativa de regu-
lação e fiscalização da prestação de serviços públicos de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário do município de Joinville.  No caso de 
extinção da concessão, o poder concedente (Município) indenizará à Com-
panhia os valores devidamente corrigidos dos investimentos por ela reali-
zados no curso da concessão, vinculados aos serviços prestados, e que 
ainda não tenham sido depreciados ou amortizados, conforme previsto no 
Contrato de Concessão. A Lei Municipal nº 8.727/2019 alterou o prazo de 
concessão de 20 anos para prazo indeterminado. 
2. Bases de preparação das demonstrações contábeis • As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas em confor-
midade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos e interpretações do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) e que estão em conformidade com as normas internacionais 
de contabilidade emitidas pelo IASB bem como estão em consonância com 

a Lei das Sociedades por Ações, alterada e atualizada com as disposições 
das leis nº 11.638/07 e 11.941/09. A moeda funcional da Companhia é o 
Real, que também é moeda de apresentação das demonstrações contá-
beis. As estimativas contábeis são determinadas considerando fatores e 
premissas estabelecidas com base em julgamentos. Itens significativos, 
sujeitos a estas estimativas e premissas, incluem as provisões para cré-
ditos de liquidação duvidosa, as provisões para perdas, as provisões para 
contingências, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores divergentes em razão de impreci-
sões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração revisa 
as estimativas e premissas, pelo menos, anualmente. A Administração da 
Companhia autorizou a conclusão das presentes Demonstrações Contá-
beis em 05/03/2021. 
3. Resumo das principais práticas contábeis
3.1.  Caixa e equivalentes de caixa • Os equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. São consideradas equivalentes de caixa uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido 
de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor.  
3.2. Estoques • Os estoques são formados por materiais de consumo e 
são avaliados ao custo médio de compra ou valor líquido realizável, dos 
dois o menor. 
3.3. Imobilizado • É demonstrado pelo custo de aquisição ou construção, 
incluindo reavaliações procedidas em anos anteriores e os ajustes de 
avaliação patrimonial ao novo custo atribuído, deduzido das depreciações 
calculadas pelo método linear, de acordo com as taxas indicadas na nota 
explicativa 12. Anualmente é efetuado teste de recuperabilidade dos sal-
dos do ativo imobilizado, sempre quando há algum indicador de que o ativo 
imobilizado pode não ser recuperável. 
3.4.  Intangível • É demonstrado pelo custo, líquido de amortização acumu-
lada e por perda por redução ao valor recuperável, se houver. Esse custo 
inclui o custo de reposição do ativo intangível e custos de financiamentos 
para projetos de construção de longo prazo se os critérios de reconheci-
mento forem atendidos. Custos de reparo e manutenção são reconhecidos 
no resultado, quando incorridos. Os juros e demais encargos financeiros 
relacionados a financiamentos de bens do intangível em andamento, são 
apropriados ao seu custo, até a conclusão da construção e/ou instalação 
do bem, após esse período os referidos encargos são apropriados como 
despesa financeira. A amortização é calculada com base no método linear 
ao longo da vida útil estimadas dos ativos, sendo às taxas estabelecidas 
em função do tempo de vida útil, fixadas por espécie de bem, tem como 
base Laudo de Avaliação de Ativos. O valor residual e vida útil dos ativos e 
o método de amortização são revistos no encerramento de cada exercício, 
e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 
3.5. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros 
• A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com 
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e quando o 
valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de 
caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido 
de venda. 
3.6.  Ajuste a valor presente de ativos e passivos • Os ativos e passi-
vos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, por-
tanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente 
de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente 
registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações contá-
beis tomadas em conjunto. Com base nas análises efetuadas e na melhor 
estimativa da administração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em re-
lação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto e, dessa forma, 
não registrou nenhum ajuste. 
3.7.  Provisões • Provisões para riscos cíveis e trabalhistas • Provisões 
são constituídas para todas as contingências referentes a processos judi-

ciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência e uma estimativa razoável possa ser feita. A ava-
liação da probabilidade de perda é baseada na avaliação dos advogados 
internos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alte-
rações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclu-
sões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. Provisão para crédito de li-
quidação duvidosa • Com base no relatório “histograma das pendências” 
é calculado o percentual de inadimplência para cada faixa de vencimento 
obtendo-se uma média ponderada das pendências dos últimos 36 meses. 
Esta média ponderada é a taxa de inadimplência a ser aplicada sobre cada 
faixa de vencimento do relatório “aging list” que apresenta o saldo das 
contas de clientes. Provisões para tributos • Os ativos e passivos tributá-
rios correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar 
para as autoridades fiscais. Os ativos e passivos tributários diferidos são 
gerados por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases 
fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. As alíquotas e as 
leis tributárias usadas para calcular o montante de tributos correntes são 
aquelas que estão em vigor na data do balanço e para os tributos diferidos 
são mensuradas pelas taxas esperadas de ser aplicável no ano em que o 
ativo será realizado ou o passivo liquidado. 
3.8.  Reconhecimento de receita • Receita de Serviços •  As receitas 
são reconhecidas com observância ao regime de competência. A receita 
de fornecimento de água e coleta de esgoto inclui montantes faturados aos 
clientes em uma base cíclica (mensal) e receitas não faturadas reconheci-
das ao valor justo da contrapartida recebida ou a receber e são apresen-
tadas líquidas de impostos, abatimentos ou descontos incidentes sobre as 
mesmas, incluindo ainda os valores dos acréscimos por impontualidade 
de clientes (multa). As receitas ainda não faturadas são reconhecidas com 
base no consumo estimado, da data de medição da última leitura até o 
fim do período contábil. Receita de Construção • De acordo com o CPC 
47 - Receita de contrato com cliente, a receita de construção dos bens 
vinculados à prestação de serviço público deve ser reconhecida usando o 
método da percentagem completada, desde que todas as condições apli-
cáveis sejam concluídas. Segundo esse método, a receita contratual deve 
ser proporcional aos custos contratuais incorridos na data do balanço em 
relação ao custo total estimado. A Companhia adotou para mensuração 
das receitas e dos custos de construção a margem nula. 
3.9.  Instrumentos financeiros • Ativos • Aplicações Financeiras • A Com-
panhia tem como prática histórica fazer aplicações de baixo risco. As aplica-
ções são realizadas com o intuito de manter a valorização dos recursos, são 
detidos e gerenciados num modelo de negócios cujo objetivo é de recolher 
apenas fluxos de caixa contratuais (juros e principal) subsequentemente men-
surados ao custo amortizado, de acordo com o CPC 48. Clientes • As contas 
a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento 
significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático 
são mensurados pelo preço de transação no reconhecimento inicial e subse-
quente, determinado de acordo com o CPC 47. O ativo é classificado e mensu-
rado pelo custo amortizado pois gera fluxos de caixas que são exclusivamente 
para pagamento de principal e de juros sobre o valor do principal em aberto. A 
Companhia fatura os serviços de água e esgoto mensalmente com prazo mé-
dio de vencimento de 30 dias. Outras contas a receber – OGU  • Referem-se 
aos recursos pagos no desenvolvimento de obras com subsidio do governo 
(OGU), na qual a Companhia atua como interveniente executora da Prefeitura 
Municipal de Joinville. Os recursos recebidos do OGU estão registrados pelo 
seu valor original e destinam-se a encontro de contas com Termos de Compro-
misso OGU no Passivo (Nota 8) ao final da Obra. Os créditos não são nego-
ciáveis. O modelo de negócios da Companhia é manter os ativos financeiros 
com a finalidade de receber fluxos de caixa contratuais (juros e principal). Des-
ta forma, o critério de mensuração dos ativos financeiros, classificados como 
contas a receber, adotado pela Companhia é o custo amortizado. Passivos 
•  Fornecedores • A Companhia não tem histórico de financiar compras com 
fornecedores e seus prazos médios de vencimento são de 30 dias. É mensu-
rado inicialmente pelo valor da transação que corresponde ao seu valor justo 
e subsequentemente ao custo amortizado. Financiamentos • A Companhia 
possui sete contratos de financiamento junto à Caixa Econômica Federal (CEF) 
e um junto ao Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) 
nos quais as liberações de recursos dos financiamentos são realizadas perio-
dicamente pelo agente Financeiro condicionado à efetiva execução das res-

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis. As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Notas 2020 2019
Fluxo de caixa da atividade operacional
Lucro líquido ajustado 110.107 98.110

Lucro líquido antes da contribuição social sobre lucro 66.031 59.920
Juros/atualização sobre empréstimos e financiamentos 14 8.998 8.157
Juros contratos de arrendamento 406 128
Depreciações e amortizações 12 e 13 21.595 20.968
Depreciação contratos de arrendamento 12 1.973 2.056
Baixas de itens do permanente 12 e 13 4.641 3.487
Provisão líquida para crédito de liquidação duvidosa 7 4.317 2.419
Provisão líquida para riscos cíveis, trabalhistas e fiscais 15 2.146 975

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 96.229 116.280
Contas a receber de clientes (9.091) 1.884
Contas de estoques (574) (481)
Contas de fornecedores (10.785) 6.043
Depósitos judiciais 1.179 (1.704)
Contas de obrigações sociais e tributárias 1.635 3.370
Participação de empregados nos lucros 826 127
Termo de compromisso OGU (6.209) 2.584
Tributos a recuperar 14.375 9.411
Contribuição Social sobre Lucro (4.232) (3.160)
Outras contas do ativo/passivo (1.002) 96

Fluxo de caixa da atividade de investimento
Caixa líquido proveniente das atividades de investimento (78.184) (90.517)

Aplicação em aplicação financeira (1.172) -
Aplicação em imobilizado 12 e 13 (385) (2.493)
Aplicação em intangível 12 e 13 (76.627) (88.024)

Fluxo de caixa da atividade de financiamento
Dividendos adicionais pagos 17.2 (25.800) (8.301)
Captação de empréstimos e financiamentos 14 13.044 6.518
Pagamento de passivos de arrendamento (2.317) (553)
Pagamento de juros e amortização de empréstimos (14.236) (10.092)
Juros sobre o capital próprio pagos 17.3 (20.019) (25.814)

Caixa líquido das atividades de financiamento (49.328) (38.242)
Aumento (diminuição) líquido das disponibilidades (31.283) (12.479)
Disponibilidades:
No Início 100.347 112.826
No final do exercício 69.064 100.347

(31.283) (12.479)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Reservas de lucro

Notas
 Capital 

social
Reserva 

legal 

 Reserva 
para inves-

timentos

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial 

 Lucros 
acumula-

dos

Patri-
mônio 
líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2018 237.307 14.371 231.237 13.128  - 496.043
Dividendos adicionais do exercício anterior (R$ 
0,35 por ação) - -  (8.301) - -  (8.301)
Ajuste de exercícios anteriores - - - -  (53)  (53)
Resultado do exercício (R$ 2,39 por ação)  -  -  -  - 56.760 56.760
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  -  -  -  (1.133) 1.133  - 
Destinação proposta no exercício
. Reserva legal - 2.838 -  -  (2.838)  - 
. Reserva para investimentos 17 - - 3.815  -  (3.815)  - 
. Juros sobre capital próprio/dividendos (R$ 1,07 
por ação) 17 - - -  -  (25.387)  (25.387)
 .Destinação de lucros 17 - - 25.800  -  (25.800) -
Saldo em 31 de dezembro de 2019 237.307 17.209 252.551 11.995 - 519.062
Dividendos adicionais do exercício anterior (R$ 
0,89 por ação) 17.2  -  -  (25.800)  -  -  (25.800)
Aumento de capital com reservas de lucro (R$ 
0,23 por ação) 17.1  6.652  -  (6.652)  -  -  - 
Aumento de Capital com reservas de lucro (R$ 
1,55 por ação) 17.1 44.744  -  (44.744)  -  -  - 
Resultado do exercício (R$ 2,14 por ação)  -  -  -  - 61.799 61.799
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  -  -  -  (527)  527  - 
Destinação proposta no exercício
. Reserva legal 17.2  - 3.090  -  -  (3.090)  - 
. Juros sobre capital próprio/dividendos (R$ 0,68 
por ação) 17.3  -  -  -  -  (19.627)  (19.627)
. Reserva para investimentos 17.4  -  -  39.609  -  (39.609)  - 
Saldo em 31 de dezembro de 2020 288.703 20.299 214.964 11.468  - 535.434
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pectivas etapas das obras e serviços. Os financiamentos são atualizados pela 
TR, mensalmente são calculados e pagos os juros e encargos com base nas 
taxas contratuais pré-definidas. Assim, os contratos de financiamento mantêm-
-se atualizados até a data do fechamento de cada mês. A Companhia não tem 
contratos de derivativos. Os passivos financeiros são mensurados inicialmente 
e subsequentemente ao custo amortizado. 
3.10. Tributos • Tributos sobre o lucro •  Em novembro de 2017 a Com-
panhia teve confirmada pelo Supremo Tribunal Federal sua imunidade 
tributária com relação ao imposto de renda sobre o lucro (nota 22). Os tri-
butos sobre o lucro da Companhia restringem-se, com a decisão, à contri-
buição social, a qual tem alíquota de incidência de 9%. Tributos sobre as 
vendas • São formados por PIS (1,65%), COFINS (7,6%), ISS (2% a 5%). 
As vendas são apresentadas, nas demonstrações de resultado e líquidas 
dos tributos incidentes sobre faturamento. 
3.11. Arrendamento • A Companhia avalia, na data de início do contrato, se 
esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite 
o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo 
em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma única abordagem de 
reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para ar-
rendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Com-
panhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos 
ativos subjacentes. Ativos de direito de uso • A Companhia reconhece os 
ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data 
em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de 
uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumula-
da e perdas por redução ao valor recuperável e ajustados por qualquer nova 
remensuração dos passivos de arrendamento. Os ativos de direito de uso são 
depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e 
a vida útil estimada dos ativos. Os ativos de direito de uso também estão sujei-
tos a redução ao valor recuperável. Passivos de arrendamento • Na data de 
início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem 
realizados durante o prazo do arrendamento. Ao calcular o valor presente dos 
pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo 
incremental nominal na data de inicio. Os valores envolvidos na contabilização 
estão descritos na nota 27. 

3.12. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira 
vez em 2020 • Em 2020 não houve novos pronunciamentos contábeis que 
afetaram as demonstrações contábeis. 
3.13. Novas normas e interpretações ainda não efetivas • As normas 
alteradas e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas de-
monstrações financeiras consolidadas da Companhia. Uma série de novas 
normas serão efetivadas para os exercícios iniciados após 1º de janeiro 
de 2020. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas 
demonstrações financeiras. A Companhia avaliou que as normas alteradas 
e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras da Companhia:
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao 
CPC 25); 
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC 48, 
CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06); 
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração ao CPC 06); 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27); 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15); 
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações 
ao CPC 26); 
• CPC 50 Contratos de Seguros. 

4. Julgamento, estimativas e premissas contábeis significativas • A 
preparação das demonstrações contábeis requer que a administração 
faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas 
divulgações, bem como as divulgações de passivos contingentes. Os jul-
gamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações contábeis referem-se à provisão para créditos de li-
quidação duvidosa (nota 3.7), provisão para processos cíveis e trabalhis-
tas (nota 3.7) e avaliação da vida útil dos ativos imobilizados e intangíveis 
(notas 3.3 e 3.4). 

5. Caixa e equivalentes de caixa
2020 2019

Bancos conta movimento 2.072 5.033 
Aplicações financeiras 66.992 95.314 
Total de caixa e equivalentes de caixa 69.064 100.347 
Incluem depósitos bancários de curto prazo de alta liquidez em instituições 
financeiras de primeira linha. As aplicações financeiras são de curto prazo 
e de alta liquidez, representados, principalmente, por Certificados de Depó-
sito Bancário (CDB’s), depositados em instituições financeiras de primeira 
linha, com liquidez diária sem prejuízo da remuneração contratada, são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Aplicações com 
rentabilidades de aproximadamente 98,43% do CDI em 31 de dezembro de 
2020 (98,41% em 2019) com prazo de resgate inferior a 90 dias. 

6. Aplicações financeiras • Refere-se a aplicação vinculada a contra-
tos de financiamento com à Caixa Econômica Federal (nota 14), que não 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, mas 
possuem prazo superior a 365 dias para resgate, desta forma classificado 
como não circulante. O saldo em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 2.099 
(R$ 927 em 2019). Aplicações com rentabilidades de aproximadamente 
98,43% do CDI em 31 de dezembro de 2020 (98,41% em 2019) com prazo 
de resgate inferior a 90 dias. 

7. Contas a receber
2020 2019

Contas residenciais 33.114 25.191
Contas comerciais 4.285 3.813
Contas industriais 1.408 1.287
Contas públicas 3.657 3.071
Serviços a faturar 11.971 11.982
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (15.634) (11.317)
Total contas a receber 38.801 34.027 
Circulante 38.289 33.844 
Não circulante 512 183 
Movimentação da Provisão para créditos de liquidação duvidosa:

2019 Provisão Reversão 2020
Provisão para perdas (11.317) (6.377) 2.060 (15.634)

c) Movimentação da depreciação acumulada:

2019  Adições 
Transfe-

rências (*)  Baixas 2020
Edificações (187) (19) - - (206)
Máquinas e equipamentos (596) (110) (9) 1 (714)
Instalações (69) (11) - - (80)
Moveis e utensílios (1.021) (110) - - (1.131)
Equipamentos de 
informática (2.266) (329) - - (2.595)
Veículos (221) (23) - - (244)
Benfeitorias imóveis 
terceiros (41) (4) - - (45)
Outros (17) (3) - - (20)
Sub total (4.418) (609) (9) 1 (5.035)
Direito uso contrato 
arrendamento (2.056) (1.973) - - (4.029)
Totais (6.474) (2.582) (9) 1 (9.064)
(*) Saldo transferido para intangível
Os saldos se encontram apresentados pelo seu valor recuperável, não ha-
vendo qualquer evidência de fatos que possam refletir em perdas na reali-
zação desses ativos. 
13.  Intangível • 
a) Composição do saldo: 

2020 2019 Taxa 
anual 

Custo
Deprecia-
ção Acu-
mulada

Líquido Líquido
média de 
deprecia-

ção
Terrenos 1.740 - 1.740 1.740 -
Edificações 1.995 (167) 1.828 1.854 1,67%
Máquinas e 
equipamentos 68.505 (28.621) 39.884 34.919 6,67%
Instalações 257.172 (19.328) 237.844 218.518 1,67%
Moveis e utensílios 408 (219) 189 201 8,33%
Software 9.169 (7.246) 1.923 2.488 12,50%
Marcas e patentes 13 13 13 -
Benfeitorias imóveis 
terceiros 10.865 (652) 10.213 10.074 1,67%
Outros 25 (14) 11 4 16,67%
Obras em andamento 173.890 - 173.890 135.934 -
Estoque para obras 6.799 - 6.799 5.474 -
Contrato de 
concessão 242.510 (186.933) 55.577 67.702 5%
Total 773.091 (243.180) 529.911 478.921
b) Movimentação do custo histórico:

2019
 Adi-
ções 

Transfe-
rências (*)  Baixas 2020

Terrenos 1.740 - - - 1.740
Edificações 1.995 - - - 1.995
Máquinas e equipamentos 60.194 11.585 13 (3.287) 68.505
Instalações 234.579 17.498 5.095 - 257.172
Moveis e utensílios 397 11 - - 408
Software 9.169 - - - 9.169
Marcas e patentes 13 - - - 13
Benfeitorias imóveis 
terceiros 10.584 163 118 10.865
Outros 16 9 - - 25
Obras em andamento 135.934 43.937 (5.273) (708) 173.890
Estoque para obras 5.474 3.424 - (2.099) 6.799
Contrato de concessão 242.510 - - - 242.510
Totais 702.605 76.627 (47) (6.094) 773.091
(*) Saldo transferido de imobilizado
c)  Movimentação da amortização acumulada:

2019  Adi-
ções 

Transfe-
rências (*)  Baixas 2020

Edificações (141) (26) - - (167)
Máquinas e equipa-
mentos (25.275) (4.836) 9 1.481 (28.621)
Instalações (16.061) (3.267) - - (19.328)
Moveis e utensílios (196) (23) - - (219)
Software (6.681) (565) - - (7.246)
Benfeitorias imóveis 
terceiros (510) (142) - - (652)
Outros (12) (2) - - (14)
Contrato de concessão (174.808) (12.125) - - (186.933)
Totais (223.684) (20.986) 9 1.481 (243.180)
(*) Saldo transferido de imobilizado
Em atendimento aos Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Técnicos, mais especificamente o OCPC 05, todos os 
bens ligados à nfraestrutura, ou seja, aqueles que ao final do contrato de 
concessão devem voltar ao controle do Município, considerando pelo seu 
valor residual, estão classificados e contabilizados no Intangível. A Compa-
nhia realizou um estudo interno através das Comissões nomeadas pelas 
portarias nº 1.349/2016 e nº 2.621/2020 que avaliou e concluiu que a vida 
útil e o valor residual bem como o valor em uso respectivamente estão em 
consonância e sem necessidade de mudança ou reconhecimento de im-
pairment. 
14. Empréstimos e financiamentos • Os saldos de empréstimos e finan-
ciamentos estavam assim compostos:

Encargos Inicio Venci-
mento 2020 2019

PAC água CEF TR+8,2%a.a. 2008 2030 14.334 15.421
PAC esgoto CEF TR+8,2%a.a. 2008 2031 23.800 25.398
PAC esgoto CEF TR+8,76%a.a. 2010 2033 48.999 46.783
PAC ampliação ETA 
Cubatão CEF TR+8,3%a.a. 2013 2037 12.715 11.572

BRDE reservatórios R-0 
e R-7 TR+9%a.a. 2019 2041 7.628 496

107.476 99.670
Parcelas circulante 8.731 7.784
Parcelas não circulante 98.745 91.886
Garantias dos financiamentos PAC CEF:
a) O penhor dos direitos emergentes da concessão, caucionando os direitos 
creditórios referentes à arrecadação da receita tarifária, em virtude da ex-
ploração dos serviços públicos no município de Joinville/SC. b) Como forma 
de constituir e operacionalizar a garantia estabelecida, além da manutenção 
dos recursos financeiros ainda não aplicados nos investimentos a que se 
destina, em conta própria, obriga-se a manter contas vinculadas intituladas, 

8. Termos de compromisso OGU
Saldos ativos

2020 2019
Contrato OGU 351.103-58 380 380
Contrato OGU 351.167-26 1.651 1.651
Contrato OGU 408.686-24 53.172 50.171
Contrato OGU 408.687-38 36.845 22.929
Total ativo termos de compromisso OGU 92.048 75.131 

Esses valores referem-se a pagamento a fornecedores cujos contratos es-
tão atrelados aos recursos obtidos por meio do Orçamento Geral da União.

Saldos passivos
2020 2019

Contrato OGU 351.103-58 380 380
Contrato OGU 351.167-26 1.651 1.651
Contrato OGU 408.686-24 45.590 42.956
Contrato OGU 408.687-38 19.670 11.596
Total passivo termos de compromisso OGU 67.291 56.583 
Esses valores referem-se a recursos para obras no Sistema de Esgota-
mento Sanitário, provenientes do Orçamento Geral da União, repassados 
pela Prefeitura de Joinville, em cujos contratos a Companhia figura como 
Interveniente Executor.
9.  Tributos a recuperar

2020 2019
Contribuição social sobre lucro líquido a recuperar 1 2 
IRPJ a recuperar - imunidade (a) 3.330 17.703
Outros 9 10 
Total tributos a recuperar 3.340 17.715
Circulante 10 12 
Não circulante 3.330 17.703
(a) Créditos ação imunidade
A Companhia apurou os créditos tributários de IRPJ provenientes da ação 
de imunidade tributária recíproca transitada em julgada em novembro de 
2017 com a seguinte composição:

2020 2019
Crédito tributário IRPJ de 2006 a 2010 13.087 13.087 
Crédito tributário IRPJ retido 2011 a 2016 482 482 
Crédito tributário IRPJ retido de 2017 36 36 
Crédito tributário de IRPJ retido de 2018 1 1 
Atualização monetária 14.170 13.979
Compensação com PIS e COFINS (24.446) (9.881)
Total IRPJ a recuperar - crédito tributário 3.330 17.704
10. Estoques

2020 2019
Matéria-prima e materiais de laboratório 1.099 808
Manutenção de redes e ramais 2.665 2.437
Outros materiais consumo 589 534
Total estoques - ativo circulante 4.353 3.779

11. Depósitos judiciais
2020 2019

Depósito judicial – trabalhista 91 157 
Depósito judicial - cíveis 2.930 4.043 
Total depósitos judiciais 3.021 4.200 
O saldo representa os valores iniciais depositados acrescidos de atualiza-
ção monetária, por meio dos índices utilizados pela Instituição Financeira 
depositária.
Movimentação:

2019
Consti-
tuição Saque 2020

Depósito judicial – trabalhistas 157 1.712 (1.778) 91
Depósito judicial – cíveis 4.043 807 (1.920) 2.930
Total depósitos judiciais 4.200 2.519 (3.698) 3.021

12.  Ativo imobilizado • 
a) Composição do saldo

2020 2019
Taxa 

anual 

Custo

Depre-
ciação 

Acumu-
lada Líquido Líquido

média 
de 

depre-
ciação

Terrenos 3.200 -   3.200 3.200 -   
Edificações 1.892 (206) 1.686 1.705 1,67%
Máquinas e equipamentos 1.814 (714) 1.100 1.137 6,67%
Instalações 748 (80) 668 657 1,67%
Moveis e utensílios 1.908 (1.131) 777 751 8,33%
Equipamentos de 
informática 4.230 (2.595) 1.635 1.803 12,50%
Veículos 551 (244) 307 330 10%
Benfeitorias imóveis 
terceiros 295 (45) 250 254 1,67%
Outros 35 (20) 15 18 16,67%
Obras em andamento 96 -   96 93     -                
Sub-Total 14.769 (5.035) 9.734 9.948
Direito uso contrato 
arrendamento 5.446 (4.029) 1.417 2.991

20% a 
100%  

Totais 20.215 (9.064) 11.151 12.939
b) Movimentação do custo histórico

2019
 Adi-
ções 

Transferên-
cias (*)  Baixas 2020

Terrenos 3.200 - - - 3.200
Edificações 1.892 - - - 1.892
Máquinas e 
equipamentos 1.733 63 47 (29) 1.814
Instalações 726 22 - - 748
Moveis e utensílios 1.772 136 - - 1.908
Equipamentos de 
informática 4.069 161 - - 4.230
Veículos 551 - - - 551
Benfeitorias imóveis 
terceiros 295 - - - 295
Outros 35 - - - 35
Obras em andamento 93 3 - - 96
Sub total 14.366 385 47 (29) 14.769
Direito uso contrato 
arrendamento 5.047 399 - - 5.446
Totais 19.413 784 47 (29) 20.215
(*) Saldo transferido para intangível
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uma Arrecadadora e outra de Reserva, com saldos de 3 (três) e 
1 (hum) encargo mensal nos termos pactuados, bloqueado até a 
liquidação final do financiamento obtido.
Garantias do financiamento BRDE: a) A Companhia se obriga a 
manter em conta vinculada intitulada Reserva no Banco do Brasil 
o equivalente a 4 (quatro) vezes a parcela da dívida. b) Também 
se obriga a manter em conta vinculada intitulada Reserva na Cai-
xa Econômica Federal o equivalente a 1 (uma) parcela da dívida. 
c) Ainda se obriga a manter em conta corrente intitulada Centra-
lizadora um fluxo mínimo de 3 (três) vezes o valor da parcela da 
dívida. 

O mapa de movimentação dos empréstimos no período está abai-
xo demonstrado:

2020 2019
Saldo inicial 99.670 95.088
Captação 13.044 6.518
Apropriação de juros 8.998 8.157
Amortização de principal e juros (14.236) (10.093)
Saldo final 107.476 99.670
O cronograma de pagamentos dos empréstimos é:

2020 2019
2021 14.932 13.635
2022 14.932 13.635
2023 14.933 13.636
2024 14.933 13.636
2025 14.933 13.636
Demais anos 32.813 31.492
Total 107.476 99.670

Em 2020 a Companhia contratou três linhas de créditos com a 
Caixa Econômica Federal conforme o quadro abaixo com a finali-
dade de atender a cada programa de investimento no qual até 31 
de dezembro de 2020 ainda não havia captado nenhum recurso.

Programa Taxa

Ano 
de 

inicio

Ano de 
térmi-

no

Valor 
contra-

tual
Programa saneamento 
para todos ampliação ETE 
Espinheiros CEF TR+8,5%a.a. 2020 2044 13.085
Programa saneamento para 
todos DMC´s CEF TR+8,5%a.a. 2020 2039 12.025
Programa saneamento para 
todos ETE Vila Nova CEF TR+8,5%a.a. 2020 2044 25.270

15. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e fiscais • A 
Companhia é parte em processos judiciais que surgem no curso 
normal de seus negócios e registra provisões quando a Admi-
nistração, suportada por opinião de seus advogados e assessor 
jurídico, entende que existem probabilidades de perdas prováveis 
em 31 de dezembro conforme segue:

2020 2019
Contingências cíveis     4.538     1.740 
Contingências trabalhistas        158        810 
Total contingências     4.696     2.550 
As movimentações para ações cíveis e trabalhistas no período 
foram:

2019 Provisão Reversão 2020
Cíveis 1.740     3.613 (815)     4.538 
Trabalhistas 810     1.095 (1.747)        158 
Total 2.550     4.708 (2.562)     4.696 
A Companhia baseada na natureza das ações nas quais está en-
volvida, e suportada por opinião de seus advogados divulga seus 
passivos contingentes para os quais possui expectativa de perda 
possível. Para estas ações não foram constituídas provisões para 
eventuais perdas, conforme estabelece o CPC 25 do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis. Em 2020 a Companhia tinha o va-
lor de R$ 39.556 (R$ 22.421 em 2019) em ações consideradas 
de perda possível, sobre as quais não foi registrada provisão. As 
ações de risco possível têm a seguinte composição:

2020 2019
Cíveis   37.157     19.967 
Trabalhistas       353         336 
Ambientais    2.046       2.118 
Total contingências 39.556 22.421

As ações nas quais a Companhia é parte tem a seguintes nature-
zas: (i) Cíveis: as ações cíveis relacionam-se a pedidos de inde-
nizações em razão de supostos prejuízos vinculados ao desen-
volvimento das atividades de tratamento do esgoto sanitário, bem 
como a supostos prejuízos causados a  terceiros, cliente e  for-
necedores; (ii) Trabalhistas: as ações trabalhistas estão relacio-
nadas a reclamações movidas, principalmente, por empregados 
de empresas terceirizadas; (iii) Ambientais: as ações ambientais 
estão relacionadas ao não atingimento da universalização de es-
gotamento, especialmente na bacia do Rio Cachoeira, a autos 
de infração emitidos por diferentes órgãos ambientais, principal-
mente por danos ao meio ambiente decorrentes de vazamento e 
extravasamento de redes e elevatórias de esgoto. 

16. Contribuição social sobre lucro diferida
2020 2019

Base CSLL Base CSLL
Diferenças temporárias na 
apuração do resultado tributável
Provisão para riscos cíveis, 
trabalhistas e fiscais (4.696) (423) (2.550) (230)
Provisões temporárias (5.155) (464) (4.887) (440)
Provisão de perdas de clientes (4.124) (371) (2.989) (269)
Diferença depreciação societária 
X fiscal 108.826 9.795 88.276 7.945

94.851 8.537 77.850 7.006

A Companhia registra tributo diferido apenas para a contribuição 
social, uma vez que, que em decorrência da ação de imunidade 
tributária recíproca transitada em julgado em novembro de 2017, 
a Companhia não é tributada pelo IRPJ.

17. Patrimônio líquido • 
17.1 Capital social: Em 27 de abril de 2020, foi deliberado pela Assembleia Geral 
Ordinária o aumento de capital social com reserva de lucros no valor de R$ 6.652, e 
o aumento do número de ações ordinárias nominativas em 665.220 ações, com valor 
de R$10,00 (dez reais) cada. Em 27 de abril de 2020 a Assembleia Geral Extraordi-
nária alterou o estatuto social autorizando o Conselho de Administração a aumentar o 
Capital Social até o limite de R$ 500.000.  Em 17 de dezembro de 2020 o Conselho de 
Administração aprovou o aumento de capital nos termos dispostos no Estatuto Social, 
com a capitalização de parte da Reserva de Lucros no valor de R$ 44.744, com a 
emissão de 4.474.320 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 10,00 
(dez reais) cada. O Capital Social da Companhia, subscrito e integralizado em 31 de 
dezembro de 2020 é de R$ 288.703 (R$ 237.307 em 2019), constituído integralmente 
pelo Município de Joinville, representado por 28.870.288 ações (23.730.748 ações em 
2019), sendo 28.828.324 (23.688.784 em 2019) ordinárias e 41.964 (41.964 em 2019) 
preferenciais nominativas, todas com valor nominal de R$ 10,00 (dez reais). 
17.2 Dividendos: De acordo com o artigo 47 do Estatuto Social, os acionistas 
têm direito a receber como dividendo obrigatório em cada exercício, 25% (vinte 
e cinco por cento) do lucro do exercício após as deduções previstas nos itens 
(i) e (ii) do art. 46, e do ajuste previsto no Art. 202 e seus parágrafos, da Lei 
6.404/76. Os juros sobre o capital próprio, pagos pela Companhia serão, obriga-
toriamente, imputados como pagamento do dividendo obrigatório.  
Dividendos 2020 2019
Lucro líquido do exercício 61.799 56.760
Reserva legal (5%) 3.090 2.838
Base para dividendos 58.709 53.922
Dividendos obrigatórios (25% da base) 14.677 13.481
Juros sobre capital próprio apropriados no exercício (19.627) (25.387)
Dividendos mínimos a pagar - -   

A Companhia, em Assembleia, realizou a distribuição de dividendos comple-
mentares em 2020 foram pagos R$ 25.800 (R$ 8.301 em 2019) com objetivo de 
atender o artigo 199 da Lei das Sociedades Anônimas 6.404 de 1.976 que cita 
que a reserva de lucro não pode ser superior ao capital social e sua destinação 
deve ser deliberada pela Administração em Assembleia. 
17.3 Juros sobre o capital próprio: Foram calculados de acordo com a legislação 
vigente, respeitado o limite de variação da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP, 
aplicada sobre o patrimônio líquido ajustado. Os juros sobre o capital próprio são 
registrados como despesa financeira e reclassificados para o patrimônio líquido 
para fins de apresentação e divulgação das demonstrações contábeis. No exercício 
de 2020, a Companhia creditou ao acionista, a título de juros sobre capital próprio, 
imputados aos dividendos, o montante de R$ 19.627 (R$25.387 em 2019). Foram 
pagos no exercício R$ 20.019 (R$25.814 em 2019), restando saldo a pagar aos 
acionistas no valor de R$1.494 (R$ 1.886 em 2019). 
17.4 Reserva para investimentos: Reserva que a Companhia destina dos lu-
cros acumulados por meio da Assembleia Geral Ordinária (AGO) para execu-
ção do orçamento de investimentos. 
18. Receitas operacionais líquidas

2020 2019
Receita bruta
Serviços de água 199.953 191.843
Serviços de água – residenciais, comerciais e industriais 189.061 177.280 
Serviços de água – órgãos públicos 8.079 9.166 
Serviços de água – outros serviços 2.813 5.397 
Serviços de esgoto 50.532 48.804
Serviços de esgoto – residenciais, comerciais e industriais 47.596 45.945
Serviços de esgoto – órgãos públicos 1.725 2.140
Serviços de esgoto – outros serviços 1.211 719
Receitas de construção 73.201 85.775
Receitas de construção - CPC 47 (a) 73.201 85.775
Receita Bruta total 323.686 326.422
Tributos, cancelamentos e abatimentos
COFINS (18.547) (17.745)
PIS (4.027) (3.852)
ISSQN (77) (95)
Cancelamentos (6.000) (6.567)
Abatimentos (429) (599)
Total tributos, cancelamentos e abatimentos (29.080) (28.858)
Receita operacional líquida 294.606 297.564
Receitas líquida água e esgoto 221.405 211.789
Receitas líquida de construção - CPC 47 (a) 73.201 85.775

Em 21 de dezembro de 2020, o Decreto Municipal Nº 40.212/2020 (em vigor 
30 dias após sua publicação) estabeleceu o percentual de 2,40% (dois vírgu-
la quarenta por cento), a título de reajuste tarifário, referente ao IPCA/IBGE 
acumulado de maio de 2019 a abril de 2020, para recomposição da moeda 
frente à perda inflacionária do período, devidamente autorizado pela Agencia 
Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS), nos termos da deliberação 
nº 017/2020. (a) De acordo com o ICPC 01(R1) e CPC 47 - Receita de contrato 
com cliente, a receita de construção dos bens vinculados à prestação de serviço 
público deve ser reconhecida proporcional aos custos contratuais incorridos na 
data do balanço em relação ao custo total estimado. A Companhia adotou para 
mensuração das receitas e dos custos de construção a margem nula.

19. Custos dos serviços prestados e de construção
2020 2019

Salários e ordenados (24.465) (23.661)
Serviços sociais (3.721) (3.673)
Materiais de processos (5.233) (6.419)
Materiais de consumo (173) (205)
Manutenção e conservação (5.632) (4.072)
Serviços e utilidades (18.707) (17.640)
Serviços de terceiros (34.300) (38.104)
Gerais e administrativas (3.368) (560)
Utilização (20.586) (20.039)
Créditos fiscais 7.230 7.385
Total custo dos serviços prestados (108.955) (106.988)
Custo de construção CPC 47 (73.201) (85.775)
Total custo dos serviços prestados (182.156) (192.763)

20. Despesas operacionais por natureza
20.1. Despesas gerais e administrativas

2020 2019
Salários e ordenados (11.969) (11.974)
Serviços sociais (1.751) (1.688)
Materiais de consumo (627) (724)
Manutenção e conservação (901) (964)
Serviços e utilidades (778) (1.050)
Serviços de terceiros (7.374) (9.491)
Gerais e administrativas (6.619) (4.621)
Utilização (3.174) (3.217)
Participação sobre os lucros (2.939) (1.320)
Créditos fiscais 71 73
Total despesas gerais e administrativas (36.061) (34.976)

20.2. Despesas comerciais
2020 2019

Salários e ordenados (5.039) (4.989)
Serviços sociais (884) (911)
Materiais de consumo (14) (26)
Manutenção e conservação (2) (1)
Serviços e utilidades (25) (38)
Serviços de terceiros (3.315) (4.000)
Gerais e administrativas (172) (1.142)
Utilização (123) (123)
Créditos fiscais 218 273
Total despesas comerciais (9.356) (10.957)

21. Resultado financeiro
2020 2019

Despesas bancárias (2.069) (1.957)
Juros passivos (7.007) (7.111)
Outros (626) (628)
Total despesas financeiras (9.702) (9.696)

Rendimentos de aplicações financeiras 2.136 6.223
Juros ativos 2.328 3.605
Descontos obtidos 174 116
Total receitas financeiras 4.638 9.944

22. Imposto de renda e contribuição social – alíquota efetiva
Imunidade de impostos • Em novembro de 2017 ocorreu o trânsito em julgado 
da ação de imunidade tributária recíproca movida pela Companhia, quanto ao 
imposto de renda pessoa jurídica, conforme RE Nº 1.0103.035 no STF – Su-
perior Tribunal Federal. Assim, a partir de 2018 a tributação federal imposta ao 
lucro é composta apenas pela Contribuição social sobre o lucro líquido – CSLL 
à alíquota de 9%. 
Demonstração da conciliação da alíquota efetiva da CSLL

2020 2019
Lucro antes da contribuição social 66.031 59.920 
Alíquotas vigentes 9% 9%
Expectativa de despesa de CSLL  
de acordo com a alíquota vigente (5.943) (5.393)
Juros sobre capital próprio 1.766 2.285
Licença Maternidade Empresa Cidadã (8) (5)
Vale cultura (18) (18)
Outros (29) (29)
Contribuição social no resultado do exercício (4.232) (3.160)
Corrente 2.701 1.577
Diferido 1.531 1.583
Alíquota Efetiva 6,41% 5,27%

23. Cobertura de seguros • A Companhia mantém cobertura de seguros so-
bre os itens componentes do ativo imobilizado/intangível sujeitos a riscos em 
montante que julga suficiente para cobrir eventuais sinistros. Principais seguros 
mantidos pela Companhia em 31 de dezembro de 2020 é assim composto:
Ramo Cobertura por Evento Valor Segurado
Responsabilidade 
civil – frota

Danos materiais, danos corporais, morte, 
invalidez permanente e danos morais; 3.478

Responsabilidade 
civil

Abastecimento de água e saneamento básico, 
poluição e danos morais; 1.000

Administradores e diretores (D&O) 5.000
Compreensivo 
empresarial Riscos gerais sobre imobilizado e estoques 34.000

24. Instrumentos financeiros • Os valores contábeis dos instrumentos finan-
ceiros registrados em contas patrimoniais, tais como disponibilidades, aplica-
ções financeiras, empréstimos e financiamentos, por estarem indexados a ta-
xas de mercado, equivalem ao seu valor justo, sendo que, a Companhia não 
participa de operações envolvendo instrumentos financeiros não registrados em 
contas patrimoniais ou derivativos. A Companhia tem exposição a riscos finan-
ceiros, porém administrados ou amenizados de forma a não impactar, signifi-
cativamente, os resultados de suas operações. Os principais ativos financeiros 
da Companhia referem-se (i) contas a receber de clientes, (ii) termos de com-
promisso OGU e aos (iii) adiantamentos. Já os passivos financeiros referem-se: 
(i) contas a pagar a fornecedores; (ii) empréstimos e financiamentos e aos (iii) 
termos de compromisso OGU. A Administração supervisiona a gestão dos ris-
cos à que está exposta a Companhia. Gestão de risco • A Administração da 
Companhia se preocupa em minimizar os riscos mediante Política de Gestão de 
Riscos. As aplicações e resgates de Investimentos obedecem à disponibilidade 
ou necessidade de Caixa, ou seja, a intenção é preservar o valor da moeda. 
Historicamente a Companhia não tem investido em aplicações de risco, nem 
tem utilizado recurso de forma a especular no mercado e nem possui operações 
em derivativos. Risco de Mercado • Risco decorrente da variação no valor 
dos ativos financeiros que possam gerar perdas para instituição decorrentes 
da variação de parâmetros de mercado tais como cotações de câmbio, ações, 
commodities, taxas de juros e indexadores inflacionários. Risco de taxa de 
juros • É o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instru-
mento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. A 
Companhia mantém um volume de empréstimos com taxas pré-fixadas sem 
indexador significativo atrelado. Risco de crédito • Risco de crédito da con-
traparte em suas operações financeiras (equivalentes de caixa, aplicações) e 
contas a receber (clientes). A exposição máxima equivale ao valor contábil em 
31 de dezembro de 2020. Os riscos relativos aos clientes são diminuídos pela 
sua composição contemplar uma base pulverizada. O nível de perdas na reali-
zação das contas a receber é considerado normal para o setor de saneamento. 
Provisão para perdas é constituída para ajustar o valor do contas a receber 
ao seu provável valor de realização. Risco de liquidez • O risco de liquidez 
consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes 
para cumprir com seus compromissos em função dos prazos de realização / 
liquidação de seus direitos e obrigações. O gerenciamento da liquidez e do fluxo 
de caixa é efetuado diariamente pelas áreas de gestão da Companhia, de modo 
a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, 
quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma 
de compromissos, não gerando riscos de liquidez. 
25. Riscos ambientais • A Companhia considera que suas instalações e ativi-
dades estão sujeitas às regulamentações ambientais. Sendo assim, a Compa-
nhia busca minimizar os riscos e impactos associados às suas atividades por 
meio do uso de procedimentos de trabalho e controles operacionais padroniza-
dos, da aplicação de treinamentos regulares e do investimento em equipamen-
tos mais eficientes e menos poluentes, visando sempre uma atuação susten-
tável. A administração da Companhia, tomando por base o relatório de análise 
crítica do SGA – Sistema de Gestão Ambiental, acredita que nenhuma provisão 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos
Administradores, conselheiros e acionistas da
Companhia Águas de Joinville
Joinville - SC

Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis da 
Companhia Águas de Joinville (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2020 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.

Em nossa opinião as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Companhia Águas de Joinville em 
31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.

Outros assuntos

(i) Valores correspondentes

Os valores correspondentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2020, apresentados para fins 
de comparação foram auditados por outros audito-
res independentes que emitiram relatório datado em 
18 de fevereiro de 2020, que não conteve qualquer 
modificação.

(ii) Outras informações que acompanham as de-
monstrações contábeis e o relatório do auditor

A Administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Re-
latório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 
não abrange o Relatório da Administração e não 

expressamos qualquer forma de conclusão de au-
ditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Re-
latório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações contábeis ou com o 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidade da administração e da gover-
nança pelas demonstrações contábeis

A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes.

As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis uti-
lizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo (SP), 05 de março de 2021

TATICCA
Auditores Independentes S.S.

CRC 2SP-03.22.67/O-1

ADERBAL ALFONSO HOPPE
Contador - CRC 1SC020036/0-8 T-SP

COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE
PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, pela totalidade de 
seus membros, dentro de suas atribuições e responsabilidade legais e estatutá-
rias, procederam ao exame das Demonstrações Contábeis e do Relatório Anual 
da Administração, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2020. Com base nos exames efetuados, considerando as informações pres-
tadas pela Administração, e o Relatório, sem ressalvas, da Taticca Auditores 
Independentes S.S, de 05 de março de 2021, o Conselho Fiscal opina que os 
referidos documentos estão em condições de serem apreciados pela Assem-
bleia Geral de Acionistas. 

Joinville, 19 de Março de 2021.

Veríssimo da Cunha Batista 
Conselheiro

Ketty Elizabeth Benkendorf 
Conselheira

Adilson Bachtold
Presidente

Os membros do Conselho de Administração da Companhia de Águas de 
Joinville, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, examinaram 
o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e demais Demonstra-
ções Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2020 da Companhia Águas de Joinville, acompanhados das respecti-
vas Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Face ao 
exposto, é de parecer que os citados documentos merecem aprovação da 
Assembleia Geral dos Acionistas.

Joinville, 18 de Março de 2021.

Fabio Girolla
Conselheiro

Sidney Moritz
Conselheiro

Valdecio de Oliveira
Conselheiro

Thiago Zschornack
Conselheiro

Luiz Claudio Gubert 
Presidente

Christian Dihlmann
Vice-Presidente

André Chedid Daher
Conselheiro 

COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE
PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA

CONTADOR

Giancarlo Schneider
Diretor Presidente

Eliane Nogiri Igarashi
Diretora Comercial Administrativo e Financeiro

Kamilo Reis Carnasciali dos Santos
Diretor Técnico

Ulisses Gomes
CRC (SC) 015.397/O-9

para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, 
baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor.
26. Partes relacionadas

2020 2019
Contas a receber
Faturamento Água/esgoto - Prefeitura Municipal de Joinville 297 430
Orçamento Geral da União -  
Prefeitura Municipal de Joinville – Nota 8 92.048 75.131
Total contas a receber 92.345 75.561
Contas a pagar
Juros sobre capital próprio - Prefeitura Municipal de 
Joinville

         
(1.494)

         
(1.886)

Orçamento Geral da União -  
Prefeitura Municipal de Joinville - Nota 8

       
(67.291)         

(56.583)
Total contas a pagar (68.785) (58.469)
Resultado
Faturamento água/esgoto - Prefeitura 
Municipal de Joinville

            
3.907 

            
4.994 

Juros sobre capital próprio - Prefeitura Municipal de 
Joinville 

       
(19.627)         

(25.387)
Total resultado (15.720) (20.393)

Fornecimento de Água e Tratamento de Esgoto • Em 31 de dezembro de 
2020 a Companhia apresenta um saldo de faturas emitidas contra a Prefeitu-
ra de Joinville e seus órgãos subordinados de R$ 297. Orçamento Geral da 
União - OGU • A Companhia assinou em 20 de setembro de 2011 os Termos 
de Compromisso nº 0351103.58.2011 de R$463 e o de nº 0351167.26.2011 
de R$1.715, na qualidade de interveniente executor para contratação de 
projetos relativos ao saneamento básico, dos quais o Município de Joinville 
figura como compromissário, para receber recursos da União Federal. Em 
29 de agosto de 2013 a Companhia assinou os Termos de Compromis-
so nº 408.686-24/2013 de R$48.568 e, em 13 de setembro de 2013, o nº 
408.687-38/2013 de R$72.851, ambos na qualidade de interveniente execu-
tor para contratação de projetos relativos ao saneamento básico, dos quais o 
Município de Joinville figura como compromissário, para receber recursos da 
União Federal. Remuneração dos Administradores e Conselho Fiscal • A 
remuneração global anual, incluindo honorários, benefícios e encargos dos 
Administradores, Comitê de Auditoria Estatutária e Conselho Fiscal da Com-
panhia para o período de 05/2020 a 04/2021 foi aprovada em Assembleia 

Geral Extraordinária (AGE) de 27 de abril de 2020, no montante de R$1.790. 
Para a remuneração dos membros do Conselho Fiscal, foi aprovada a verba 
mínima prevista no parágrafo 3°. do art. 162 da Lei das S/As. Para a remune-
ração dos membros do Conselho de Administração e do Comitê de Auditoria 
Estatutária, fica aprovado o equivalente a 15% da média mensal da remu-
neração da Diretoria. Os gastos relacionados à remuneração dos membros 
do Conselho de Administração, Comitê de Auditoria Estatutário, Conselho 
Fiscal e dos Diretores foi de R$ 1.579 no exercício de 2020 e de R$1.476 
em 2019. Sendo em 2020 R$ 1.166 (R$ 1.115 em 2019) a título de remune-
ração e R$ 300 (R$292 em 2019) referente a encargos. Para os Diretores 
foram creditados a título de remuneração variável em 2020 R$ 63 (R$37 
em 2019) e, a título de benefícios R$ 50 em 2020 (R$32 em 2019). Outras 
Transações com partes relacionadas • Em 16 de novembro de 2017, a 
Companhia assinou o Acordo de Cooperação Operacional Nº 036/2017/PMJ 
relativo à implementação do Projeto Viva Cidade 2 - Revitalização Ambiental 
e Urbana do Município de Joinville Contrato de Empréstimo nº 3410/OC-BR 
de 01 de agosto de 2017, firmado entre a Prefeitura de Joinville e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento-BID, no qual a PMJ figura como órgão 
executor. O custo total do Projeto é de US$140.000, dos quais US$70.000 
serão financiados pelo BID e US$70.000 serão financiados com recursos da 
contrapartida local, dos quais a Companhia será responsável pelas obras 
de saneamento. • Em 27 de setembro de 2018 foi assinado o Contrato de 
Empréstimo nº BRA-18/2017, firmado entre o Município de Joinville e o Fun-
do Financeiro para Desenvolvimento da Bacia do Prata (FONPLATA), para 
execução do Programa Linha Verde Eixo Ecológico Leste de Joinville, por 
meio de ações de mobilidade urbana e de ampliação do acesso aos serviços 
de saneamento do Município de Joinville, no qual a PMJ figura como Órgão 
Executor/Mutuário. O custo total do Programa é de até US$80.000 cabendo 
ao FONPLATA financiamento no montante de até US$40.000, e ao Mutuário, 
contrapartida equivalentes à até US$40.000. Cabe à Companhia supervisio-
nar as obras de saneamento básico conforme item 2.3 do Anexo único do 
contrato. Obras de saneamento da Companhia estão sendo utilizadas como 
contrapartida deste contrato. 
27. Arrendamento Mercantil (CPC 06) • A Companhia aplicou pela pri-
meira vez o CPC 06 (R2), Arrendamentos, em vigor para períodos anuais 
iniciados em 1º de janeiro de 2019 ou após esta data. A Companhia uti-
lizou para sua transição a abordagem retrospectiva modificada, ou seja, 
aplicou os requerimentos da norma de arrendamento mercantil a todos 
os seus contratos existentes na data de aplicação inicial, em 1º de janeiro 
de 2019. Após a data da aplicação inicial em 1º de janeiro de 2019, os 
arrendamentos passaram a ser reconhecidos como um direito de uso do 

ativo e um passivo correspondente na data à qual o ativo arrendado se 
torna disponível para a Companhia. A Companhia optou por utilizar o expe-
diente prático de transição para não reavaliar se um contrato é ou contém 
um arrendamento em 1º de janeiro de 2019. Em vez disso, a Companhia 
aplicou a norma somente a contratos que foram previamente identificados 
como arrendamentos, aplicando-se a versão anterior da norma na data da 
aplicação inicial. A Companhia também optou por utilizar as isenções de 
reconhecimento para contratos de arrendamento que, na data de início, 
têm um prazo de arrendamento igual ou inferior a 12 meses e não contêm 
opção de compra (arrendamento de curto prazo) e contratos de arrenda-
mento para os quais o ativo subjacente é de baixo valor.  A Companhia 
registra os contratos de locação de acordo com o CPC 06:

Adições e movimentações
Saldo 
2019 Imóveis Veículos

Máquinas 
e Equip.

Saldo 
2020

Ativo Imobilizado
  Direito uso - 
arrendamento 5.047  203  133 63 5.446
  Depreciação direito 
uso - arrendamento (2.055)  (563)  (1.369) (42) (4.029)
Totais ativo 2.992  (360)  (1.236) 21 1.417
Passivo circulante
  Passivo de 
arrendamento  (2.015)  60  326 (12) (1.641)
  (-) Juros a 
transcorrer 375  (37)  (233) 1 106
Subtotal (1.640)  23  93 (11) (1.535)
Passivo não 
circulante
Passivo de 
arrendamento  (1.506)  336  1.170 - -
  (-) Juros a 
transcorrer 99  (16)  (83) - -
Subtotal (1.407)  320  1.087 - -
Totais passivo (3.047)  343  1.180 (11) (1.535)
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Laticínios São João S.A.
CNPJ/ME nº 78.269.545/0001-95 – NIRE 42.300.046.833

Aviso aos Acionistas
Ficam os Srs. acionistas informados que, conforme deliberado em Assembleia Geral Extraordinária da 
Laticínios São João S.A. (“Companhia”) realizada em 18/03/2021 (“AGE”), os acionistas têm o prazo de 
30 dias contados da publicação do presente aviso aos acionistas para exercer o seu respectivo direito 
de preferência à subscrição de novas ações a serem emitidas pela Companhia, na proporção de sua 
participação no capital social, de acordo com os termos e condições deliberados em referida AGE. Após 
o término do prazo para o exercício do direito de preferência, os subscritores, na proporção dos valores 
subscritos no âmbito do exercício do direito de preferência, terão o direito de subscrever as sobras das 
ações não subscritas, desde que tenham solicitado, no boletim de subscrição, a reserva de ações. Será 
realizada uma rodada de rateio de sobras e as ações não subscritas após o encerramento da primeira 
rodada serão canceladas. Maiores informações podem ser obtidas diretamente com a Companhia. São 
João do Oeste, 18/03/2021. Laticínios São João S.A. (24, 25 e 26/03/2021)

AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e Planejamento 
leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a Lei 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão Eletrônico nº 032/2021, 
destinado ao Registro de Preços, visando a futura e eventual aquisição de Coletes de Identificação para 
a utilização dos alunos do Programa de Iniciação Desportiva, na Data/Horário: 08/04/2021 às 08:30 
horas, para abertura das propostas. O edital encontra-se à disposição dos interessados no site www.
joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br - UASG 453230. 

Joinville, 23 de março de 2021.
Ricardo Mafra – Secretário de Administração e Planejamento

Silvia Cristina Bello – Diretora Executiva 

AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e Planejamento 
leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a Lei 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão Eletrônico nº 066/2021, 
destinado ao Registro de Preços, visando a futura e eventual aquisição de uniformes (calças) e aventais 
para as cozinheiras concursadas da Secretaria de Educação Municipal, na Data/Horário: 09/04/2021 às 
08:30 horas, para abertura das propostas. O edital encontra-se à disposição dos interessados no site 
www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br - UASG 453230. 

Joinville, 23 de março de 2021.
Ricardo Mafra – Secretário de Administração e Planejamento

Silvia Cristina Bello – Diretora Executiva 

AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e Planejamento 
leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a Lei 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão Eletrônico nº 068/2021, 
destinado ao Registro de Preços, visando a futura e eventual contratação de empresa de engenharia 
para realização do Controle Tecnológico de Obras de Pavimentação, na Data/Horário: 07/04/2021 às 
08:30 horas, para abertura das propostas. O edital encontra-se à disposição dos interessados no site 
www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br - UASG 453230. 

Joinville, 23 de março de 2021.
Ricardo Mafra – Secretário de Administração e Planejamento

Silvia Cristina Bello – Diretora Executiva 

AVISO DE PRORROGAÇÃO
O Município de Joinville, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde de Joinville, leva ao conhecimento 
dos interessados que, em conformidade com o que preceitua a Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, está prorrogando a data para recebimento e abertura dos documentos do edital de Pregão 
Eletrônico SRP nº. 033/2021, destinado a Aquisição de OPMs - Órteses, Próteses e Meios 
Auxiliares de Locomoção, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Joinville e do Hospital Municipal São José, sendo transferida a data de recebimento e abertura do 
certame para o dia 08/04/2021 às 09 horas. O edital encontra-se à disposição dos interessados nos 
sites www.joinville.sc.gov.br/editalpublico e www.gov.br/compras/pt-br - UASG 460027.

Joinville/SC, 23 de março de 2021.
Jean Rodrigues da Silva – Secretário Municipal de Saúde.

Fabrício da Rosa – Diretor Executivo.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LAGES
ESTADO DE SANTA CATARINA
Setor de Licitações e Contratos

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Concorrência Pública 02/2021 SEMASA
Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Serviços de Adequação e Instalação 
de Conjuntos Motobombas do tipo Anfíbia na ERAB-3 SEMASA. 
Abertura: 27/04/2021 às 09h
Valor Estimado: R$ 1.464.113,97
Da retirada do Edital: www.lages.sc.gov.br

Lages, 24 de março de 2021.
Antônio César Alves de Arruda

Secretário da Administração e Fazenda

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

IN 008/2021 - Processo nº 027/2021 – Proc. Adm. 418/2021. Objeto: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS ORIUNDOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR RURAL OU SUAS ORGANIZAÇÕES PARA 
ATENDER AOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SÃO JOSÉ/
SC. ENTREGA DOS ENVELOPES: Até as 14h00min do dia 15 de ABRIL de 2021. ABERTURA DOS 
ENVELOPES: Às 14h30min do dia 15 de ABRIL de 2021, no setor de Protocolo da Diretoria Geral de 
Compras do Município de São José, localizado na Av. Acioni Souza Filho, s/n, Praia Comprida, São 
José/SC, 3º andar. Retirada do edital no link: http://wbc.pmsj.sc.gov.br/. Mais informações: Setor de 
Licitações, 3º andar das 13h00min às 18h00min. Fone: (48) 33810100

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2021/SME

MUNICÍPIO DE TUBARÃO/SC
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2021

O Município de Tubarão/SC, por intermédio da Fundação Municipal de Saúde, situado à Rua Altamiro 
Guimarães, 1109, Oficinas, informa que se encontra aberta licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo menor preço por item, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, cujo objeto 
é o REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de Teste rápido, por ensaio imunocromatográfico, 
para detecção qualitativa específica de antígenos de SARS-CoV2 em amostras de swab de nasofaringe.
Início da Sessão Pública do Pregão Eletrônico: 15:00 do dia 06/04/2021.
O edital em inteiro teor está à disposição no endereço acima mencionado, no horário de expediente, das 
13 às 19 horas, ou pelo site www.tubarao.sc.gov.br.

Tubarão/SC, 24 de março de 2021.
Daisson José Trevisol

Diretor-Presidente

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 01/2021

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a construção de ponte sobre o rio Tubarão, entre 
os Municípios de Capivari de Baixo (Rua Paulo dos Santos Mello) e Tubarão (Avenida Marcolino Martins 
Cabral), com a finalidade de oferecer alternativa para mobilidade urbana ao trânsito entre Capivari de 
Baixo e Tubarão, e também de continuidade ao projeto de integração regional (Laguna - Região do Farol 
a Capivari de Baixo - BR 101) Rodovia Ageu Medeiros.
FORMA DE JULGAMENTO: Menor Preço Global.
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada Por Preço Global.
VALOR GLOBAL MÁXIMO ADMITIDO: R$ 16.481.142,31 (dezesseis milhões, quatrocentos e oitenta e 
um mil, cento e quarenta e dois reais, trinta e um centavos).
DATA DE ABERTURA E JULGAMENTO: Dia 28/04/2021, às 14 horas.
O edital e demais documentos estão disponíveis nos seguintes sites: www.cimamurel.sc.gov.br; www.
capivaridebaixo.sc.gov.br; www.tubarao.sc.gov.br.
Informações adicionais podem ser obtidas junto à Secretaria do CIM-AMUREL, sito à Rua Rio Branco, 
67, bairro Vila Moema, Tubarão/SC, CEP 88705-160, ou ainda, por meio do telefone (48) 3626-5711.

Tubarão, SC, 24 de março de 2021.
IBANEIS LEMBECK

Presidente CIM-AMUREL

COMPANHIA HIDROMINERAL DE PIRATUBA
CNPJ Nº. 83.076.315/0001-40

AV. 18 DE FEVEREIRO, 2455 - BALNEÁRIO
PIRATUBA – SC – 89.667-000

NIRE 42300000914
CONVOCAÇÃO

São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a se realizar 
no dia 30 de Abril de 2021, às 16h00min, no Centro de Informações Turísticas - CIT, situado na Rua 
Florianópolis, 246 - Piratuba-SC, próximo à sede da empresa, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ORDEM DO DIA:
1º) Leitura, discussão e votação do Relatório de Gestão da Diretoria, Demonstrações Financeiras e 
Parecer do Conselho Fiscal relativo ao Exercício encerrado em 31/12/2020.
2º) Eleição dos Membros do Conselho Fiscal.
3º) Fixação da remuneração da Diretoria.
4º) Outros Assuntos Gerais.
A AGO será realizada em endereço diferente da sede em função da melhor acomodação dos acionistas. 
Comunicamos, ainda, que os Documentos da Administração, a que se refere o Art. 133 da Lei N° 
6.404/76, relativos ao Exercício Social encerrado em 31/12/2020 estão à disposição dos Senhores 
Acionistas, na Sede Administrativa da Companhia. 

Piratuba-SC, 24 de março de 2021.
Willian Knebel

Presidente do Conselho de Administração

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA
O Prefeito Municipal de São José, no uso de suas atribuições, e com fulcro na Lei Municipal nº 
5.446/14 e, em atendimento ao que dispõe a Lei Complementar nº 101/00 - LRF faz saber a quem 
interessar possa, especialmente aos cidadãos Josefenses maiores de 16 (dezesseis) anos de idade, 
que fará realizar Audiência Pública para apresentar e discutir o Plano Plurianual 2022-2025, no 
seguinte endereço, data e horário:
Local: Plataforma On-Line / TV Câmara
          Redes Sociais do Município
          Data: 31 de março de 2021
Horário: 10:00 horas da manhã
Ficam todos devidamente convocados a participarem desta audiência.

São José (SC), 09 de março de 2021.
ORVINO COELHO DE ÁVILA - Prefeito Municipal


